






Javier Salgado e
Jaime Salgado

Lisboa 2010



Autores Javier Sáez Salgado e Jaime Sáez Salgado Comentários Históricos e Numismáticos José R. Marinho e Hermínio Santos 
Direcção de Arte e Capa Ana Miranda Secretariado e Coordenação Técnica Cláudia Leote e Raquel Moura Fotografia Manuel 
Farinha Coordenação do Projecto Consinfor Impressão e Acabamento Palmigráfica – Artes Gráficas, Lda. Depósito Legal 317524/10 
Copyright 2010, Numisma. Todos os direitos reservados.

Av. da Igreja, 63 C
1700-235 Lisboa

Tel.: 217 931 838 / 217 932 194
Fax: 217 941 814

numismaonline.com
info@numismaonline.com



Lisboa 2010



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S6

09 Introdução
 20 Anos a fazer História

10 Reino dos Suevos
 Soldo

12 Visigodos na Hispânia
 Tremissis Palentucio | Tremissis Egitania

16 D. Afonso Henriques
 Dinheiro

18 D. Sancho I
 Morabitino

20 D. Afonso II
 Morabitino

22 D. Dinis I
 Tornês

24 D. Fernando I
 Dobra Pé-terra  | Gentil | Forte L
 
30 D. Afonso V
 Escudo | Leal

34 D. João II
 Justo | Meio Justo

38 D. Manuel I
 Português

40 D. João III
 Português | Português RL

44 D. Sebastião I
 Meio S. Vicente LG | Engenhoso 1562

48 D. Henrique I
 500 Reais | Tostão

52 Governadores do Reino
 Tostão

54 D. António I
 Real de Angra

56 Filipe I
 Tostão

ÍNDICE



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S   7

58 Filipe II
 4 Cruzados

60 D. João IV
 4 Cruzados 1642

62 D. Pedro, Princípe Regente
 Moeda 1669 | Moeda 1672
 | Moeda 1680 | Cruzado 1677

70 D. João V
 Dobrão 1724 M | Dobra 1728 B
 | Peça 1727 R

74 D. José I
 Peça 1752

76 D. Maria I
 Peça 1786

80 D. João VI
 Meia Peça 1805 | Peça 1819
 | Meia Peça 1819

82 D. Miguel I
 Cruzado 1829

84 D. Luís I
 2000 Réis 1870

86 República
 Centavo 1922

88 Angola
 Macuta 1831

90 Índia
 Medalha de Goa

92 Nota de António Feliciano de Castilho
 1000 Escudos 1922

94 Brasil
 Barra Casa Fundição Sabará

96 D. João VI
 Condecoração de Santa Isabel

98 Pepita de Ouro

100 Bibliografi a



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S8



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S   9

A
os 20 anos é a descoberta que dá sentido à vida. Perderam-se as miragens da 
juventude mas já se espreitam os feitos da vida adulta. Terminam os tempos 
de uma saborosa adolescência mas surgem os desafi os de deixar uma marca 

pessoal na voragem dos acontecimentos. 

Quando se faz 20 anos, as memórias importam mas são as ambições que prevalecem. 
Numa empresa como a Numisma, que procura imortalizar as memórias da História 
de Portugal, os 20 anos signifi cam um passado responsável e inovador mas também 
uma janela aberta ao futuro.

Foi para mostrar esse passado mas também abrir a janela do futuro que a Numisma 
decidiu reunir em livro cerca de 50 peças que simbolizam os valores da empresa: 
raridade, qualidade, organização, inovação e gosto pela divulgação da história e da 
cultura de Portugal. O resultado está nas suas mãos. São mais de 2000 anos de His-
tória de um dos países mais antigos da Europa, desde os primeiros povos que o colo-
nizaram até aos territórios que ele próprio colonizou.

É uma clássica viagem no tempo mas onde a cronologia não é apenas um método 
mas sim um guia para entender o percurso de uma nação, dos tempos dos povos Bár-
baros passando pela Monarquia e pela República e acabando na passagem por terras 
de África, América e Ásia. A viagem começa com o Soldo dos Suevos e acaba com a 
moeda de 1 Centavo de 1922, já em plena República. Mas os 20 anos da Numisma 
não vivem apenas de moedas raras. Há também lugar para as notas e outras peças 
invulgares que mostram a versatilidade da empresa. É o caso, por exemplo, de uma 
medalha, uma condecoração e uma pepita.

Na Numisma as descobertas acontecem nos leilões que a empresa organiza, nas 
moedas que vende, nos pedaços de História que revela, nas raridades que mostra 
ao mercado. É tudo isso que está reunido neste livro comemorativo dos 20 anos da 
Numisma. Esperamos que continuem connosco nos próximos 20 anos.

20 Anos a fazer História
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REINO DOS SUEVOS (409–585)

Os Suevos foram um dos três povos bárbaros vindos do Norte da 
Europa que entraram no que é hoje a Península Ibérica. 

S
ete séculos antes de Portugal declarar a sua independência, um povo ao qual 
os Romanos chamavam bárbaro, porque não falava a sua língua, cunhou a pri-
meira moeda de ouro “portuguesa”. Ficou para a história como o Soldo suevo-

-lusitano e foi cunhado pelos Suevos. Com capital na então Bracara (hoje Braga), o 
reino dos Suevos estabeleceu-se principalmente no noroeste da Hispânia mas che-
gou ao sul, até Mérida e Sevilha. As ambições expansionistas foram travadas por 
outro povo bárbaro, os Visigodos, que acabariam por incorporar o reino Suevo. O 
Soldo suevo, considerada uma das moedas mais raras deste período histórico, é uma 
cópia dos do imperador Honório com as letras M D, da ofi cina de Milão. Os Sue-
vos cunharam também, em ouro, os Tremissis (ou Terço de Soldo) que terão sido 
batidos até à integração do reino suevo no visigodo, em 585. Dos primeiros serão 
conhecidos cerca de 20 exemplares e dos segundos à volta de 200. 

Os Suevos sentiram necessidade de cunhar moeda quer para afi rmação do seu reino 
quer para responder ao aumento das trocas comerciais. Este reino foi governado por 
13 reis desde a sua fundação, em 419, até ao seu desaparecimento, em 585. Foi nesse 
ano que o rei visigodo Leovigildo depôs Andeca, o monarca suevo da altura. Os 
Suevos foram um dos três povos bárbaros vindos do Norte da Europa que entraram 
no que é hoje a Península Ibérica. Os Romanos atribuíram-lhes terras e exigiram que 
defendessem as fronteiras. Foi assim que os Suevos se instalaram principalmente no 
norte da Hispânia, no território que corresponde hoje a uma parte do norte e centro 
de Portugal e à Galiza. A corte dos reis situava-se em Braga e o Porto foi uma das suas 
praças-forte, invadido no ano de 417 pelos Alanos, que acabariam por ser expulsos 
da cidade com a ajuda dos Romanos.

A cidade de Braga deve a sua importância regional aos Suevos pois também foi sede 
episcopal do reino e principal centro religioso do Noroeste da Hispânia. A produ-
ção de alguns objectos, a cunhagem de moeda e a introdução de um arado mais forte 
e da cultura do centeio foram algumas das heranças deixadas pelos Suevos. Este povo 
é hoje apontado com um dos fundadores da identidade portuguesa.



112 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S   

SOLDO • REINO DOS SUEVOS

Local de cunhagem: Braga (presumivelmente)
Classifi cação: Muito rara
Peso: 4,43 g
Preço de venda: 15.500€
Leilão de 11 Dezembro 2008
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O Tremissis (Palentuciu) é o único exemplar conhecido e deve o 
seu nome à localidade de Palentucio, hoje designada por Pandoses, 
localizada na paróquia de Parada do Bouro, concelho de Vieira do 
Minho e distrito de Braga. 

O
s Visigodos chegaram ao território que é hoje Portugal em 585 e contro-
laram-no até 711, ano em que o rei Rodrigo foi derrotado pelo berbere 
Tarik na batalha de Guadalete. Os Visigodos cunharam moeda em várias 

regiões da Portugal, desde Braga a Lisboa, passando por Coimbra, Porto, Monsan-
to, Évora e Idanha-a-Velha (Egitânia). No tempo dos Visigodos, e em toda a Penín-
sula Ibérica, terão existido mais de 100 casas monetárias. O Tremissis (Palentuciu) 
é o único exemplar conhecido e deve o seu nome à localidade de Palentucio, hoje 
designado por Pandoses, localizada na paróquia de Parada do Bouro, concelho de 
Vieira do Minho e distrito de Braga. Foi mandado cunhar por Recaredo, fi lho de 
Leovigildo, um dos mais importantes monarcas do reino Visigodo na Península Ibé-
rica. Recaredo converteu-se ao Cristianismo em 589, no III Concílio de Toledo e 
três anos depois de ter chegado ao trono. A partir desta data foi estabelecida uma 
aliança entre a monarquia visigoda e os bispos católicos da Península Ibérica. 

Segundo Blanca Ramos Jarque, autora de um artigo sobre moedas dos Visigodos 
publicada no número 62 da revista Numisma, apesar de os Visigodos terem fundado 
100 casas de cunhagem em Espanha, “não existem mais de dez mil exemplares no 
mundo na posse de mãos privadas e públicas, pelo que no mercado podemos encon-
trar moedas verdadeiramente únicas e inclusive algumas das quais só conhecemos 
duas ou três peças, enquanto que das mais correntes o número se aproxima do tre-
zentos exemplares”. Quanto aos materiais de cunhagem “só podemos falar de ouro, 
embora também tenham sido utilizadas peças de cobre em algumas transacções de 
pequena envergadura”.

Entre os monarcas visigodos que se destacaram na cunhagem de moeda destacam-
-se Leovigildo (568-586), Sisebuto (612-621), Recaredo II (621) e Egica e Witiza 
(694/5-702). Leovigildo mandou cunhar uma moeda onde o busto real é represen-
tado de perfi l vestido de corte ou cerimónia e o busto real de frente togado. Sisebu-
to foi um dos monarcas que mais cunhou moeda e Recaredo II só governou umas 
semanas mas mandou emitir moeda em seis cidades diferentes apenas para se dar a 
conhecer.

VISIGODOS NA HISPÂNIA (568–711)
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TREMISSIS - PALENTUCIO • RECAREDO (586-601)

Local de cunhagem:
Pandoses (distrito de Braga)
Classifi cação: Única
Peso: 1,45 g
Preço de venda: 82.000€
Leilão de 19 Outubro 2006
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VISIGODOS NA HISPÂNIA (568–711)

O Tremissis, também conhecido como Triente, foi a única moeda 
visigoda em circulação na Península Ibérica e é hoje muito apreciada 
pelos coleccionadores. 

O
s Romanos chamaram-lhe “Civitas Igaeditanorum”, os Visigodos “Egitâ-
nia” e os Muçulmanos “Exitânia”. Hoje é conhecida por Idanha-a-Velha e 
tornou-se num local de referência para a investigação arqueológica. Terá 

sido a terra onde nasceu um dos reis Visigodos – Wamba – e, após a Reconquista, foi 
doada aos Templários. Foi na Egitânia que Rodrigo, último rei Visigodo, mandou 
cunhar este Tremissis e do qual se conhecem apenas três exemplares. O Tremissis, 
também conhecido como Triente, foi a única moeda visigoda em circulação na Pe-
nínsula Ibérica e é hoje muito apreciada pelos coleccionadores. 

Num artigo publicado no número 62 da revista Numisma (Setembro de 2007), 
Blanca Ramos Jarque refere que “moeda visigoda, nascida no calor da tradição ro-
mana e marcada pelo poder bizantino, foi o precedente das moedas que circularam 
nos primeiros estados nacionais durante a Idade Média e a Idade Moderna. Essa mis-
tura de História com um desenho moderno e curioso para a época que reúnem estas 
peculiares moedas são a melhor carta de apresentação”. Segundo a mesma autora 
“os tremisses ou trientes – adaptação da forma latina do castelhano – conhecidos e 
estudados desde o Renascimento, despertaram no século XVIII um grande interesse 
tanto académico como coleccionista”.

Os Visigodos dominaram praticamente toda a actual Península Ibérica até 711, ano 
em que o seu último rei, Rodrigo, foi derrotado pelo berbere Tarik. Cunharam moe-
da em vários locais de Portugal, entre as quais se conta Coimbra, Chaves, Lamego, 
Lisboa, Panoias, Porto, Viseu e Évora. O estilo foi copiado das moedas Romanas, 
mudando o nome do imperador, embora Leovigildo tenha alterado o desenho dos 
Tremissis, modifi cando as legendas dando, assim, um estatuto próprio à moeda visi-
goda. Foi este rei que transformou a cidade de Toledo em capital do reino. Recaredo 
I, Gundemaro, Sisebuto, Suintila, Sisenando e Witiza foram alguns dos reis que go-
vernaram os Visigodos em terras que hoje são Portugal e Espanha.
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TREMISSIS - EGITÂNIA • RODERICO (710-711)

Local de cunhagem: Idanha-a-Velha
Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 1,26 g
Preço de venda: 78.000€
Leilão de 19 Outubro 2006



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S16

D. AFONSO HENRIQUES (1128–1185)

Moeda de grande raridade, o Dinheiro foi a primeira moeda cunhada 
no reino português, tendo existido até ao reinado de D. Fernando I, 
o último monarca da primeira dinastia. 

E
m Dezembro de 1992 escrevia-se, no catálogo do leilão 17 da Numisma, que 
um dos Dinheiros de D. Afonso Henriques, o primeiro rei de Portugal, apre-
sentado nesse leilão era o único conhecido “com os dois omegas frontais e 

que se mostra num excepcional estado de conservação”. Moeda de grande raridade, 
o Dinheiro foi a primeira moeda cunhada no reino português, tendo existido até ao 
reinado de D. Fernando I, o último monarca da primeira dinastia. Mas o seu tipo 
variou de reinado para reinado. A partir de D. Sancho I, por exemplo, surgiram em 
alguns exemplares esboços de escudetes colocados em cruz. 

Os Dinheiros de D. Afonso Henriques terão sido cunhados em Braga e Coimbra e 
correram no reino juntamente com moedas ainda do tempo dos muçulmanos, como 
os Dinares e os Diremes. São conhecidos cinco tipos diferentes daquela moeda e o 
que a Numisma leiloou em 1992 pertencia à designação duplo báculo. O Dinheiro 
era uma moeda de bolhão, liga metálica onde predomina o cobre a prata, esta em 
menor quantidade. Foi um dos primeiro símbolos da afi rmação da nação portuguesa.

D. Afonso Henriques terá nascido em Guimarães, em 1109, e assumiu o trono em 
1128. Onze anos depois intitulou-se rei mas só em 1143 é que Afonso VII, de Leão 
o reconheceu como tal, abrindo caminho para a formação do reino de Portugal. Em 
1179 o Papa Alexandre III confi rmou o título de rei e o domínio dos territórios con-
quistados aos Árabes e entre os quais se encontravam Santarém e Lisboa. Homem 
de batalhas e de conquistas, D. Afonso Henriques é considerado um rei destemido e 
um político astuto. Lutou contra a própria mãe que, com os seus aliados, pretendia 
integrar o Condado Portucalense na Galiza. Concedeu terras a várias ordens religio-
sas e forais a alguns concelhos. No seu tempo foram construídos o Mosteiro de Al-
cobaça – pela ordem de Cister – e o castelo de Tomar – pela ordem dos Templários. 
O primeiro monarca português faleceu em Coimbra em 1185.
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DINHEIRO • D.  AFONSO HENRIQUES

Classifi cação: Única
Peso: 0,85 g
Preço de venda: 10.475€
Leilão de 11 Dezembro 1992



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S18

D. SANCHO I (1185–1211)

No Morabitino de D. Sancho I fi gura, no anverso, o rei a cavalo e 
de espada na mão e no reverso, a simbologia do reino das quinas. 

A
fi rmar a soberania de um reino ainda jovem e aumentar a confi ança na eco-
nomia foram alguns dos objectivos que levaram o segundo rei de Portugal, 
D. Sancho I, a cunhar o Morabitino, a primeira moeda de ouro portuguesa. 

A palavra Morabitino tem o signifi cado de “dos Almorávidas”. Ou seja, indica que 
tem o estilo e a presumível métrica dos dinares que então corriam, imitados por 
governantes muçulmanos e também cristãos, na sequência do verdadeiro Dinar ou 
Morabitino da dinastia Almorávida, que terminou em 1147.

No Morabitino de D. Sancho I fi gura, no anverso, o rei a cavalo e de espada na mão e 
no reverso, a simbologia do reino das quinas. As primeiras cunhagens terão sido fei-
tas logo após a subida do monarca ao trono de Portugal, em 1185. Terá sido batido 
em grande quantidade pois chegaram vários exemplares até aos dias de hoje. 
A moeda serviu de modelo a diversas moedas feudais europeias que, principalmente 
em França, se cunharam nos séculos XIII e XIV com o tipo de “cavaleiro armado”. 

O rei D. Sancho I fi cou para a história como O Povoador pois desenvolveu activa-
mente uma política de povoamento do território. Construiu castelos, fundou con-
celhos e concedeu 50 cartas de foral, principalmente na Beira e em Trás-os-Montes. 
Foram o caso de Gouveia, Bragança, Viseu e Covilhã. Apesar de não ter sido um 
militar brilhante – perdeu quase todos os territórios a sul do Tejo para os Almoádas 
e nunca atingiu os feitos do pai, D. Afonso Henriques – deixou um reino mais orga-
nizado do ponto de vista administrativo, político e económico. 

O reinado de D. Sancho I terminou em 1211 mas os Morabitinos foram ainda 
cunhados por mais monarcas: o de D. Afonso II e o D. Sancho II. Segundo José 
Rodrigues Marinho “nos últimos cento e cinquenta anos têm sido usados, nos catá-
logos elaborados, os pesos, os módulos e as legendas para uma hipotética diferencia-
ção dos Morabitinos de D. Sancho I, que de facto existe. Mas quando se avança no 
número de espécies observadas, começam a aparecer moedas de cunhos iguais com 
diferentes pesos e módulos, e torna-se evidente que os dois primeiros elementos não 
servem. Já não é hipótese, mas sim certeza, o verifi carmos ter sido a totalidade dos 
Morabitinos de D. Sancho I emitida apenas com as legendas SANCIVS REX POR-
TVGALIS e SANCIVS EX RTVGALIS”.
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MORABITINO • D.  SANCHO I

Classifi cação: Muito rara
Peso: 3,81 g
Preço de venda: 19.000€
Leilão 23 Maio 2002
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D. AFONSO II (1211–1223)

Afastadas estas peças de sonho do alcance dos coleccionadores actuais, 
só fi cam mais três e estes serão os únicos que poderão aparecer
no mercado.

D
os morabitinos publicados de D. Afonso II e que aqui me ocorrem, os 
mencionados há mais tempo em leilões são os da colecção Sousa Braga, 
organizada no séc. XIX, um deles controverso, com a letra B, mas o outro 

normal, que tinha estado na col. Abílio Martins. Estão hoje no Museu Numismáti-
co Português, que também tem outro da col. D. Luís I e ainda outro da antiga col. 
Guinle. O morabitino da famosa col. Meili, com falta de parte, não sei onde está.
A col. do BCP, no Porto, também tem um destes morabitinos, mutilado, mas não é 
o referido atrás. Os três figurados no catálogo de venda da col. Carvalho Monteiro, 
o Monteiro dos milhões, desfeita em 1926 e que incluem outro dos tristemente afa-
mados pela letra B, onde estarão? Até hoje, nada me constou sobre eles. O exemplar 
da col. Eduard Niepoort está hoje num banco estatal. 

Assim, afastadas estas peças de sonho do alcance dos coleccionadores actuais, só 
ficam mais três, e estes, sim, serão os únicos que poderão aparecer no mercado. 
São eles: Um, o da antiga col. Marrocos, ao presente numa boa colecção particu-
lar portuguesa. O segundo, de momento não recordo a proveniência, dele tenho a 
fotografia e está na mais importante colecção particular do nosso País. O último, 
de que tenho nota e também foto, dr. Javier Salgado, só pode ser aquele que irá 
leiloar. Foi vendido na Sotheby’s, de Genève, em 1986, onde se diz: “cf. a venda 
Schulman 28 Jun.1926” (que é a da col. Carvalho Monteiro), o que mostra não 
terem encontrado outro nos sessenta anos anteriores, para comparação da gravura e 
do preço atingido. 

Dez anos volvidos, esta moeda aparece de novo em leilão na Sotheby’s, mas em Lon-
dres, com a referência à venda anterior. Depois, Javier Salgado também o apresentou 
no seu leilão 39, de 1999, o único exemplar que até hoje lhe passou pela mão. Co-
locadas lado a lado as fotos dos exemplares conhecidos, ele é dos mais perfeitos, ao 
lado daquele segundo, de que não lembro a proveniência. Ambos, comparados com 
o que Aragão descreve (hoje MNP, nº 4254 de inventário), são muito semelhantes 
e os três certamente do mesmo gravador. Diferem nos pesos dentro de meio grama. 
Pode sorrir-se com o valor que, em 1874, lhes foi atribuído, de cento e vinte mil réis, 
mas deve ler a nota de pé de página onde está o preço que D. Luís deu por ele, para 
ter um, seiscentos mil réis (cinco vezes mais). Note-se que, ao tempo, com o nome 
Afonso e com possibilidades de ser vendida, só era falada a moeda de Abílio Martins, 
atrás referida, então atribuída ao primeiro monarca português. 
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MORABITINO • D.  AFONSO II

Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 3,69 g
Preço de venda: 150.000€
Leilão 12 Dezembro 2006
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D. DINIS I (1279–1325)

Em Portugal o património desta ordem foi integrado na Ordem de 
Cristo por iniciativa do próprio D. Dinis. 

F
oi infl uenciada pela “Grous Tournois”, moeda de Luís IX, de França, e é 
considerada a primeira moeda de prata cunhada no reino de Portugal. Trata-
se do Tornês, do reinado de D. Dinis. Tem no anverso com uma cruz composta 

por cinco escudetes e, no verso, uma cruz dos Templários. Em Portugal o património 
desta ordem foi integrado na Ordem de Cristo por iniciativa do próprio D. Dinis. 
Não existem muitas informações sobre a emissão de moeda no tempo deste monarca 
mas sabe-se que também cunhou Dinheiros em bolhão. Desenvolveu uma política 
de grande estabilidade monetária e impulsionou a economia, principalmente a 
agricultura, e por isso fi cou conhecido como O Lavrador.

Também experimentou a guerra com Castela mas acabaria por fi car satisfeito com 
a conquista das vilas de Moura e Serpa. Mas grande parte do seu longo reinado
(46 anos) foi passado a modernizar a actividade económica, promovendo a extrac-
ção de vários minérios, a criação de feiras e o desenvolvimento da marinha. Assinou 
um tratado de comércio com a Inglaterra e revolucionou a agricultura, cuja explora-
ção estava maioritariamente na posse das ordens religiosas. Facilitou a distribuição 
de terras pelo povo e fomentou o aparecimento de novas aldeias.

As artes também mereceram a sua atenção, tendo sido, provavelmente, o primeiro 
monarca português a interessar-se por estas actividades. Foi poeta e fundou a pri-
meira instituição universitária do reino: o Estudo Geral de Lisboa. Também fundou 
a Universidade de Coimbra através do decreto Magna Charta Priveligiorum. No seu 
reinado traduziram-se vários obras e Lisboa tornou-se num dos principais centros 
europeus de cultura.

Nos últimos anos do seu reinado teve de se confrontar com graves confl itos que 
tiveram como principais protagonistas dois Afonsos, um irmão e outro fi lho. Foi sua 
mulher, D. Isabel – mais tarde conhecida como a Rainha Santa – que mediou estes 
desentendimentos.
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TORNÊS • D.  DINIS I

Classifi cação: Muito rara
Peso: 3,57 g
Preço de venda: 7.500€
Leilão 25 Setembro 2008
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D. FERNANDO I (1367–1383)

É com o rei D. Fernando I, o último da dinastia Afonsina, que se 
encontra o segundo grupo de moedas de ouro portuguesas, já típico 
dos últimos 100 anos da Idade Média.

U
ma moeda medieval portuguesa de aceitação universal. Era assim, no catá-
logo do leilão 55, realizado em Dezembro de 2002, que a Numisma defi nia 
a Dobra pé-terra de D. Fernando I. Uma moeda em ouro “praticamente 

nova, relevo excelente e um bom retrato do rei em pé, sob um arco ogival, com arma-
dura, espada ao alto e a mão esquerda sobre o escudo das quinas, como armas nacio-
nais”. No reverso encontra-se uma grande cruz fl oreada, inscrita em quadrilongo e 
com uma quina central. A inspiração para este tipo de fi guras estava numa moeda de 
Carlos V, de França, o “Franc à pied”, que tinha o rei, em pé e armado, com a espada 
erguida. No reverso fi gurava uma cruz.

A Dobra pé-terra foi batida no início do reinado e é hoje de extrema raridade.
É com o rei D. Fernando I, o último da dinastia Afonsina, que se encontra o segun-
do grupo de moedas de ouro portuguesas, já típico dos últimos 100 anos da Idade 
Média. Tem raízes no tipo monetário designado por Dupla ou Dobra, de moedas 
de valor duplo do normal, primeiro emitidas pelos Almoádas. O tipo Dobra, tanto 
no módulo como na quantidade de ouro e mesmo no nome, foi copiado por várias 
nações cristãs, mas adaptado ao estilo gótico da época. Em Portugal está presente na 
Dobra pé-terra.

O reinado de D. Fernando foi atribulado, embora tivesse tomado algumas medidas 
estruturantes para o desenvolvimento da economia da época como foi o caso, por 
exemplo, da Lei das Sesmarias, da fundação da Companhia das Naus e da reforma 
da administração públicas. Mas as suas ambições à coroa de Castela estiveram na 
origem de diversos confl itos com os castelhanos. Estas guerras esvaziaram os cofres 
do reino e o monarca foi obrigado a aumentar os preços para angariar receitas. A res-
posta foram várias revoltas populares. A sua morte provocou uma crise política pois 
foi a mulher, D. Leonor Teles, próxima dos castelhanos, que fi cou com a regência 
do reino. Esta decisão abriu uma crise em Portugal que só viria a ser resolvida  por 
D. João I e D. Nuno Álvares Pereira e numa batalha que fez História: Aljubarrota.
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DOBRA PÉ-TERRA • D.  FERNANDO I

Classifi cação: Extremamente rara
Peso: 5,5 g
Preço de venda: 90.000€
Leilão 12 Dezembro 2002
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D. FERNANDO I (1367–1383)

No anverso da moeda o rei está fi gurado em corpo inteiro, à frente 
do trono, com a coroa e a espada. 

N
o último leilão do século XX a Numisma apresentou, uma das mais belas 
moedas da monarquia portuguesa: o Gentil. Cunhada no reinado de D. 
Fernando I, substituiu a Dobra pé-terra quando o monarca sentiu o au-

mento da infl ação provocado pela guerra com Castela e que alterou o valor das espé-
cies monetárias. No anverso da moeda o rei está fi gurado em corpo inteiro, à frente 
do trono, com a coroa e a espada. O reverso apresenta no campo as cinco quinas 
envolvidas por oito castelos, dispostos num desenho circular muito característico. 
Fernão Lopes descreveu assim a existência do Gentil, muito afectada pela subida 
do valor do ouro: “fez outra moeda de ouro a que chamavam gentis de um ponto, 
valendo quatro libras e meia, e depois outros gentis de dois pontos, de mais pequeno 
peso, do valor de quatro libras a peça, e depois outros terceiros que valiam três libras 
e meia e depois lavrou os quartos que valiam três libras e cinco soldos”.

O Florim, criado na Europa em 1253, foi a moeda que mais “inspirou” o estilo do 
Gentil, que tem um peso inferior ao da Dobra pé-terra. As moedas de ouro de 
D. Fernando são o testemunho de um estilo artístico próprio da idade medieval, o 
mesmo que levou à criação das catedrais em ogiva. O monarca mandou também 
cunhar outras moedas, em prata e bolhão, que surgiram a partir de 1369 quando já 
se fazia sentir os efeitos na economia das guerras com Castela. As moedas de bolhão 
foram cunhadas em Portugal e em localidades castelhanas que apoiavam o rei por-
tuguês.

O rei D. Fernando I subiu ao trono com 22 anos. Fernão Lopes referia-se a este mo-
narca nos seguintes termos: amava a justiça, era prestador e muito liberal; fez muitas 
doações de terras, amou muito o povo e trabalhava de o bem reger; todas as coisas 
que mandava fazer eram fundadas em boa razão e justamente ordenadas; desfaleceu 
quando começou a guerra e nasceu outro mundo muito contrário ao primeiro.
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Classifi cação: Extremamente Rara
Peso: 3,77 g
Preço de venda: 72.824€
Leilão 27 Maio 1999

GENTIL • D.  FERNANDO I
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D. FERNANDO I (1367–1383)

Moeda de prata que terá sido cunhada entre 1372 e 1375 com
o objectivo de servir de valor intermédio entre as moedas de ouro
e as de bolhão. 

N
o leilão 57, realizado em Maio de 2003, a Numisma apresentou uma pre-
ciosidade do tempo de D. Fernando: o Forte. Trata-se de uma moeda de 
prata que terá sido cunhada entre 1372 e 1375 com o objectivo de servir 

de valor intermédio entre as moedas de ouro e as de bolhão. Ferraro Vaz, na sua “Nu-
mária Medieval” refere que a “situação económica do País deve ter exigido o retorno 
à cunhagem de uma espécie com valor intermédio entre as de ouro e as de bolhão e 
condicionado a criação dos Fortes, moeda esta que, embora com valor intrínseco de 
nível semelhante ao dos antigos Reais, se pretendia tornar inteiramente distinta dos 
últimos, provavelmente para se lhe atribuir preço mais elevado”.

O cronista Fernão Lopes atribui ao Forte o valor de 20 soldos para o curso legal 
daquela moeda, considerado baixo em relação ao das outras espécies. Na sequência 
de um segundo abaixamento dos cursos legais ocorrido no reinado de D. Fernando, 
o valor do Forte foi ajustado para 10 soldo. Apesar disso a impopularidade do For-
te, que Ferraro Vaz atribui à sua hipervalorização em relação às moedas de bolhão, 
manteve-se e por isso as autoridades da época decidiram acabar com a cunhagem 
desta moeda, regressando novamente à emissão do Real.

O Forte é uma moeda muito rara e nem sequer aparece referida numa das “bíblias” 
da Numismática, intitulada “Descrição geral e histórica das moedas cunhadas em 
nome dos reis, regentes e governadores de Portugal”, de Teixeira de Aragão. Este 
autor defi ne D. Fernando I como um monarca de “gentil presença, clemente e ge-
neroso” mas dotado de “carácter volúvel e ambicioso, o que o tornou pouco leal nos 
contratos”.
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FORTE L • D.  FERNANDO I

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 20.000€
Leilão 22 Maio 2003
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D. AFONSO V (1438–1481)

Chama-se Escudo e é considerada uma das mais belas moedas de 
ouro da monarquia portuguesa. 

T
em uma legenda medieval que evoca o conceito do auxílio divino que os 
monarcas e a própria monarquia recebiam. É uma moeda rara, um belo pe-
daço de História que conta um pouco da época em que foi batida, a dos reis-

-cavaleiros, e que estava a terminar. Chama-se Escudo e é considerada uma das mais 
belas moedas de ouro da monarquia portuguesa. Tal como viria a acontecer com 
moedas cunhadas pelos os seus sucessores, D. Afonso V mandou fazer esta moeda 
para projectar o prestígio do reino de Portugal, já conhecido em terras de África e a 
caminho dos Descobrimentos.

A moeda apareceu pela primeira vez à venda num leilão da Numisma em 2000 e 
apresentava a marca monetária P, indicativa de um trabalho feito na ofi cina do Por-
to. O Escudo de D. Afonso V apresenta um estilo gótico e representativo da altura 
histórica em que foi cunhado. O monarca mandou bater uma nova série de Escudos 
na cidade espanhola de Toro com as armas de Portugal de um lado e as de Leão e 
Castela do outro – o rei nunca escondeu a sua ambição ao trono castelhano. 

Foi precisamente por causa das suas aspirações ao trono de Castela que se envolveu 
em várias lutas com os castelhanos e acabaria por perdê-las. Em África registou al-
guns sucessos militares, com as conquistas de Arzila, Alcácer Ceguer e Tânger, todas 
em Marrocos. Apesar de não considerar o continente africano uma prioridade, foi 
na sua época que se intensifi caram os contactos e as relações comerciais com algumas 
regiões de África, tendo também surgido o primeiro entreposto comercial portu-
guês na região, em Arguim.

No seu reinado descobriram-se as ilhas das Flores e do Corvo, nos Açores, e São 
Tomé e Príncipe. Com a conquista de Tânger o rei D. Afonso V passou a intitular- se 
“D. Afonso, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, daquém e dalém-
-mar em África”. D. Afonso V foi também um rei que se interessou pelas artes e no 
seu reinado Portugal tornou-se no segundo país da Europa a introduzir a arte da 
impressão.
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ESCUDO PORTO • D.  AFONSO V

Local de cunhagem: Porto
Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 184.555€
Leilão 11 Abril 2000
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D. AFONSO V (1438–1481)

Estamos perante uma moeda ainda da Idade Média mandada cunhar 
por um rei que contribuiu para a epopeia dos Descobrimentos. 

O 
último rei-cavaleiro da História de Portugal deixou-nos várias moedas de 
grande valor artístico. Uma delas é o Leal, moeda de prata de título alto 
que tem um desenho de estilo gótico. Foi batida no seguimento do Leal, 

do rei D. Duarte, uma moeda também muito rara, e do Real de 10 Reais Brancos, de 
D. João I e difícil de encontrar. Estamos perante uma moeda ainda da Idade Média 
mandada cunhar por um rei que contribuiu para a epopeia dos Descobrimentos. 
Reinou 43 anos e foi no seu reinado que acabaram as emissões de moedas de bolhão.

A educação de D. Afonso V fez dele o último rei-cavaleiro da Idade Média, impul-
sivo e magnânimo, e, ao mesmo tempo, o primeiro rei da Idade Moderna, já com 
espírito humanista, letrado e escritor, amigo de livros e da famosa imprensa acabada 
de nascer, que gostava de trocar por carta o pensamento, de fi losofi a simples, tam-
bém amante da arte, enfi m um homem do Renascimento. Tudo isto foi D. Afonso V,
numa dualidade que o não qualifi cou, mas que o terá atormentado bastante nos últi-
mos anos de vida, por não ter sido capaz de conseguir a harmonia. 

Com tal espírito cunhou moeda de ouro de bom estilo e desenho, como são o caso 
do Escudo e o chamado Meio-Escudo, de traço medieval. Outra ainda, o Cruzado, 
moeda inteiramente portuguesa mas já europeia e mesmo universal, de teor supe-
rior, que irá destronar as últimas Dobras e ofuscar as invejadas espécies das fl orescen-
tes cidades italianas de Génova, Florença e Veneza.
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Classifi cação: Extremamente rara
Preço de venda: 11.000€
Leilão 18 e 19 Fevereiro 2004

LEAL • D.  AFONSO V
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D. JOÃO II (1481–1495)

Foi assim que nasceu o Justo, moeda concebida para prestígio e 
orgulho do reino, para chamar a atenção dos outros reinos.

E
ste é um excerto de uma carta que o rei D. João II enviou aos Corregedores 
de Justiça, Vereadores e Procuradores para justifi car a criação de uma nova 
moeda “que tenha o nome de Justos e por cunho de uma parte o escudo de 

nossas armas com a coroa em cima dele e da outra parte nós armado”. 

« …acordámos de mandar lavrar…moeda de oiro, cruzados de lei e peso e valia como 
os que El-Rei meu Senhor e pai…fez, por ser moeda nobre e rica e mui cursável que 
por todo o mundo tem crédito e sua valia mui certa”. Foi assim que nasceu o Justo, 
moeda concebida para prestígio e orgulho do reino, para chamar a atenção dos ou-
tros reinos.

Tratava-se, claramente, de uma emissão especial de um rei especial, considerado um 
dos melhores da História de Portugal pelo contributo que deu aos Descobrimentos 
e pelas astúcia que revelou em várias situações como, por exemplo, nas negociações 
para o Tratado de Tordesilhas. Para um reino rico e com poder, teria de existir uma 
moeda única e por isso nasceu o Justo, apresentado pela primeira vez num leilão 
da Numisma em Maio de 1999. Foi batida em pequenas quantidades e por isso são 
raros os exemplares que chegaram até aos nossos dias.

Diogo Cão, Pêro da Covilhã e Afonso de Paiva são alguns dos nomes que fi carão 
para a história do reinado de D. João II devido às expedições feitas em África onde, 
em 1482, em São Jorge da Mina, começou a ser construída uma feitoria portuguesa. 
A assinatura do Tratado de Tordesilhas, com os reis de Espanha, foi um dos momen-
tos altos do governo de D. João II pois, ao exigir que a linha divisória que separava os 
impérios português e espanhol fosse traçada a 370 léguas a ocidente de Cabo Verde, 
demonstrava que já saberia da existência do Brasil, descoberto em 1500 por Pedro 
Álvares Cabral.

O rei D. João II foi um monarca que se empenhou em restaurar o poder real, poden-
do quase ser considerado como um rei absoluto. Teve relações tensas com os nobres, 
obrigando-os a jurar-lhe fi delidade. Por isso, foi alvo de intrigas e conspirações, às 
quais respondeu com brutal fi rmeza, não poupando sequer o seu cunhado que aca-
baria por morrer às suas mãos.
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JUSTO • D.  JOÃO II

Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 5,95 g
Preço de venda: 104.747€
Leilão 27 Maio 1999
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D. JOÃO II (1481–1495)

A cunhagem do Meio Justo terá começado a partir de 1489, numa 
altura em que o monarca D. João II já consolidara e ampliara o 
Império que o pai lhe deixou.

O
Garcia de Resende, “moço na câmara de el-rei D, João II”, como recorda 
Teixeira de Aragão, dá-lhe o valor de 300 Reais e diz que foram lavradas 
em memória da conquista de África. Nasceu assim o Meio Justo ou Es-

padim, uma das raridades de ouro do leilão 39 de Numisma, realizado em Maio de 
1999. 

O Meio Justo é uma moeda de ouro já da época dos Descobrimentos e as legendas não 
são iguais em todos os exemplares. Teixeira de Aragão, por exemplo, fala em “12 Es-
padins de oiro que temos visto” mas nenhum com a legenda II INS : I . I : R . P. ET . 
ALGDNSO : GVINEE, que é do exemplar que ele refere no seu livro. É por isso que 
“ mais nos convence que a lei primitiva dos Justos, Meios Justos ou Espadins foi depois 
alterada, cunhando-se estas moedas com outro toque, peso e valor, e só assim se poderá 
explicar o desacordo entre os documentos que nos restam”.

A cunhagem do Meio Justo terá começado a partir de 1489, numa altura em que o 
monarca D. João II já consolidara e ampliara o Império que o pai lhe deixou. Em 
1481 tornou-se senhor da Guiné, o lugar onde foi construído o forte de São Jorge 
da Mina. Durante o seu reinado o navegador português Bartolomeu Dias chegou 
ao Cabo das Tormentas. Durante o seu reinado desenvolveu também uma política 
de fortalecimento do poder da coroa, retirando aos nobres a jurisdição criminal e 
outros privilégios. Deve-se a D. João II a introdução dos sete castelos no escudo 
português e as quinas pendentes, substituindo assim a cruz de Avis.

Garcia de Resende caracterizava D. João II como um monarca “magnânimo, fazen-
do-se respeitar e estimar de todos”.
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Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 10.973€
Leilão 27 Maio 1999

MEIO JUSTO • D.  JOÃO II
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D. MANUEL I (1495–1521)

É considerada a moeda portuguesa com maior prestígio mundial e 
foi mandada bater por D. Manuel I no início do seu reinado. 

F
oi a primeira moeda global de todos os tempos. Circulou da Europa ao Orien-
te e era aceite universalmente como moeda de pagamento. Vasco da Gama 
levou-a para Índia e as cidades da liga hanseática, no século XVI, inspiraram-

-se nela para bater uma moeda com a cruz de Cristo. Falamos do Português, moeda 
de ouro com o valor de 10 Cruzados e que era, na altura, a de maior dimensão criada 
em qualquer reino europeu. É considerada a moeda portuguesa com maior prestígio 
mundial e foi mandada bater por D. Manuel I no início do seu reinado. A intenção 
era só uma: levá-la nas naus que estavam prestes a partir para a Índia.

O facto de Vasco da Gama ter mandado buscar à sua nau, em 1498, dez portugueses 
de ouro para apresentar a um rei indiano dizendo que se chamavam Portugueses e 
que cada um valia 10 dos pequenos cruzados que aquele rei tinha visto nas mãos 
dos pilotos reforça a tese de que o Português foi cunhado entre 1495 e 1497. Com 
um teor de ouro muito elevado, que dava lucro ao fundir, é hoje extremamente rara. 
Terá sido batida em grandes quantidades pelo rei D. Manuel I pois também servia 
de oferta para as embaixadas e algumas ocasiões especiais. Com D. João III chegou 
a ser moeda corrente.

O Português apresenta no anverso o nome e os títulos de D. Manuel I numa legen-
da que envolve as armas de Portugal. No reverso encontra-se uma cruz da Ordem 
de Cristo. Entre 1570 e 1640 as cidades da liga hanseática, na Europa, bateram os 
Portugalosers, moedas de ouro de 10 cruzados, com a cruz de Cristo no reverso, e 
algumas com a legenda AD VALOREM EMANVEL REG PORTVGAL.

Aproveitando da forma mais efi caz o trabalho que tinha sido desenvolvido pelos 
monarcas anteriores, principalmente D. João II, o rei D. Manuel I fez de Portugal 
uma potência marítima reconhecida mundialmente. Foi na sua época que Vasco da 
Gama chegou ao Brasil e Pedro Álvares Cabral descobriu o Brasil e se construíram 
monumentos imortais como o Mosteiro dos Jerónimos e a Torre de Belém.
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PORTUGUÊS • D.  MANUEL I

Local de cunhagem:
Classifi cação: Extremamente rara
Peso: 34,14 g
Preço de venda: 54.868
Leilão 27 Maio 1999
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D. JOÃO III (1521–1557)

Nos primeiros anos do seu reinado, D. João III continuou as 
cunhagens de moedas de ouro nos mesmos termos do seu pai, 
com um toque muito elevado, superior ao usado fora do reino. 

N
o leilão 44, realizado em Abril de 2000, a Numisma surpreendeu o merca-
do da numismática com a apresentação de três moedas de ouro do reinado 
de D. João III. Uma delas era o Português do 1º tipo, uma continuação da 

moeda de ouro mandada cunhar por D. Manuel I. Nos primeiros anos do seu reina-
do, D. João III continuou as cunhagens de moedas de ouro nos mesmos termos do 
seu pai, com um toque muito elevado, superior ao usado fora do reino. Só 17 anos 
depois de ter chegado ao trono, e depois de muitas reclamações do povo, é que o 
monarca concluiu que manter o Português como moeda normal não era sustentável.

O prejuízo de manter uma tão grande quantidade nas espécies áureas era elevado 
não só para os particulares mas também mas também para o erário público. É que 
nas trocas ou nas vendas do comércio o cálculo era feito por equiparação de pesos 
com as moedas europeias normais. O povo queixava-se repetidamente que os es-
trangeiros, que tinham moeda com maior liga, acorriam ao reino de Portugal com 
mercadorias para venda e não levavam outras mas apenas a moeda de ouro pois as 
vantagens eram maiores. Em Novembro de 1538 foi então publicada uma lei onde 
se determinou o fi m da cunhagem do Português. 

Todas as moedas que voltaram aos cofres do reino deixaram de circular pois tinham 
um teor de ouro que compensava o custo da fundição e por isso eram usadas no 
fabrico de nova moeda. Por isso são hoje muito raros os exemplares desta época que 
chegaram aos nossos dias. Juntamente com o Português do 1º tipo a Numisma apre-
sentou, no leilão 39, um Português do 2º tipo e um excepcional Cruzado, também 
do primeiro tipo de cunhagens do reinado de D. João III.

Este monarca fi cou para História por ter instalado, em Portugal, o Tribunal da In-
quisição. Incapaz de manter o dinamismo que o seu pai impôs ao reino, manteve 
sempre uma postura centralista e muitas vezes intolerante. É certo que herdou al-
guns encargos fi nanceiros, aos quais se juntaram várias epidemias, mas estes factores 
não explicam a apatia que dominou grande parte do seu reinado.
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Local de cunhagem: 
Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 35,25 g
Preço de venda: 72.425€
Leilão 11 Abril 2000

PORTUGUÊS • D.  JOÃO III
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D. JOÃO III (1521–1557)

Esta moeda, cuja cunhagem teve início no reinado de D. Manuel I, 
foi também emitida em grande quantidade no tempo do seu fi lho e 
sucessor, D. João III. 

S
urgiu num leilão de 1999 e já nessa altura se sabia que era moeda escassa. O 
facto de ter sido cunhada no Porto tornava-a ainda mais rara e especialmen-
te desejada. Trata-se uma segunda variante do Português de D. João III. Esta 

moeda, cuja cunhagem teve início no reinado de D. Manuel I, foi também emitida 
em grande quantidade no tempo do seu fi lho e sucessor, D. João III. Nesta época 
teve dois tipos diferentes, um no seguimento do de D. Manuel, hoje excepcional-
mente raro, e o outro só com uma legenda circular no anverso e a restante parte do 
protocolo real a circundar o escudo em baixo.

Pela difi culdade em encontrar-se cunhos iguais conclui-se que esta segunda emissão 
terá sido volumosa mas terá sido efectuada pelos mesmo artistas que fi zeram os tos-
tões, pois as moedas têm os desenhos da mesma maneira, com as mesmas marcas e 
adornos. A excepção terá sido a emissão da casa da moeda do Porto feita por estilis-
tas diferentes que só ocasionalmente terão trabalhado no fabrico dos portugueses e 
dos tostões, o que torna estas moedas raras. Um bom exemplar do Português da ofi -
cina do Porto foi apresentado no leilão 39 da Numisma, realizado em Maio de 1999.

Na época de D. João III funcionaram ofi cinas monetárias em Lisboa, Porto, Goa, 
Malaca e Cochim. Surgiram novas moedas como foi o caso, por exmplo, de 1000 
Reais, o Escudo de São Tomé, os São Vicentes e os Meios São Vicentes.

O rei D. João III não fi cou conhecido pelos seus feitos militares mas sim pela In-
quisição e pelo estímulo que deu às artes. Foi ele que decidiu a instalação em Por-
tugal daquele tribunal religioso – que provocou a fuga de milhares de pessoas para 
a Holanda, França e Itália. Abriu a Universidade Coimbra, em 1537, e lançou as 
bases para a instalação da Universidade de Évora. Damião de Góis, que chegou a ser 
perseguido pela Inquisição, e André de Resende foram alguns dos portugueses que 
se distinguiram nesta época.
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Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 35,25 g
Preço de venda: 59.856€
Leilão 27 Maio 1999

PORTUGUÊS PORTO • D.  JOÃO III
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D. SEBASTIÃO I (1557–1578)

O Meio São Vicente LG pertence a um grupo de moedas de ouro 
cunhadas no início do reinado de D. Sebastião, o rei que provocou 
a união das coroas espanhola e portuguesa.

T
erão sido batidas nos primeiros dois anos e meio de um reinado atribula-
do e aos nossos dias chegou apenas um exemplar. O Meio São Vicente LG 
pertence a um grupo de moedas de ouro cunhadas no início do reinado de

D. Sebastião, o rei que deu origem ao mito do sebastianismo e cuja morte, a 4 de 
Agosto de 1578, em Alcácer-Quibir, em Marrocos, provocou a união das coroas 
espanhola e portuguesa. 

A cunhagem do São Vicente e do Meio São Vicente começou ainda no tempo de
D. João III que, por Ordenação de 10 de Junho de 1555, dois anos antes da sua mor-
te, mandou cessar a cunhagem de moeda de ouro e de prata, determinando que daí 
em diante se fabricassem em ouro apenas aquelas duas espécies. Tinham o mesmo 
teor dos anteriores Cruzados Calvários mas na base de 1000 e 500 Reais, em vez 
dos 400 Reais até aí usados para os Cruzados. Estas cunhagens mantiveram-se no 
reinado de D. Sebastião, até fi nais de 1559. Foi neste ano que a série São Vicente 
terminou por causa do cerceio. Foi substituída por uma única espécie, a moeda de 
500 Reais.

O rei D. Sebastião chegou ao trono depois da morte do seu avô, D. João III. Tinha 
apenas três anos e por isso a regência foi assegurada pela rainha, D. Catarina, que 
viria a ser afastada do cargo em 1562 e substituída pelo cardeal D. Henrique. 
O rei só assumiu o trono aos 14 anos de idade, em 1568, e defi niu como prioridade a 
conquista de terras em África. Mas o monarca coleccionou derrotas e morreu numa 
das expedições militares liderada por si. 

Impulsivo, inexperiente e aventureiro, D. Sebastião I contribuiu para o desgaste do 
Império colonial português, numa altura em que Espanha consolidava o seu poder 
mundial. Para a história deste reinado fi ca a primeira edição dos Lusíadas, de Luís de 
Camões, publicada em 1572.
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Classifi cação: Única
Peso: 35,25 g
Preço de venda: 88.537€
Leilão 27 Maio 1999

MEIO S. VICENTE LG • D.  SEBASTIÃO I
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D. SEBASTIÃO I (1557–1578)

Engenhoso, magnífi co exemplar da numismática portuguesa
e a primeira moeda que, em Portugal, resultou de uma experiência 
de cunhagem mecânica. 

D
eve o seu nome a um homem que, por alvará de 7 de Abril de 1562, fi cou 
com todo o ouro da Casa da Moeda para que fossem feitas novas moedas 
de ouro num engenho que inventara. Nasceu assim o Engenhoso, mag-

nífi co exemplar da numismática portuguesa e a primeira moeda que, em Portugal, 
resultou de uma experiência de cunhagem mecânica. Tal feito deve-se a João Gon-
çalves, o tal homem do engenho, encarregado pela Coroa de “inventar” uma moeda 
que travasse o crescente cerceio existente na altura.

O Engenhoso era mais centrado e com orlas com traços ou com pontos grossos, 
salientes, onde imediatamente se notava qualquer tentativa de pequeno corte. O sis-
tema de fabrico, desconhecido mas presumivelmente mais moroso e com fundição 
de moedas, foi usado durante quatro anos, até 1566. Todas as emissões são datadas 
excepto uma, não sendo conhecidos espécimes do ano de 1564. O Engenhoso com 
data é uma moeda muito rara mas pouco menos rara é o modelo sem data. 
No leilão 39 a Numisma vendeu um belo exemplar de 1562 e outro sem data.

O reinado de D. Sebastião foi um dos mais atribulados da História de Portugal. 
Com pouca experiência e muito jovem – tinha 14 anos quando chegou ao trono – 
traçou como grande objectivo do seu reinado a conquista de territórios em África. 
No entanto, só coleccionou derrotas e morreu, a 4 de Agosto de 1578, em Alcácer 
Quibir, em Marrocos, numa das suas expedições militares.

O rei D. Sebastião chegou ao trono depois da morte do seu avô, D. João III. Ti-
nha apenas três anos e por isso a regência foi assegurada pela rainha, D. Catarina, 
que viria a ser afastada do cargo em 1562 e substituída pelo cardeal D. Henrique. 
Impulsivo, inexperiente e aventureiro, D. Sebastião I contribuiu para o desgaste do 
Império colonial português, numa altura em que a Espanha consolidava o seu poder 
mundial. Para a história deste reinado fi ca a primeira edição dos Lusíadas, de Luís de 
Camões, publicada em 1572.
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Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 3,79 g
Preço de venda: 45.640€
Leilão 27 Maio 1999

ENGENHOSO 1562 • D.  SEBASTIÃO I
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D. HENRIQUE I (1578–1580)

Da emissão única que se fez e se conhece, constam apenas cinco 
cunhos de anverso, sendo menos ainda que os do reverso, o que 
não aponta para um grande lavramento. 

O 
rei que apenas governou um ano e cinco meses contribuiu para a numis-
mática portuguesa com uma única espécie em ouro: os 500 Reais. Terá 
sido emitida no seguimento do tipo comum estabelecido por D. Sebastião 

através de uma lei de 2 de Janeiro de 1560, apesar de não serem conhecidas referên-
cias a leis ou disposições gerais de D. Henrique sobre este assunto. 

As moedas deste cardeal-rei – D. Henrique era também cardeal, tendo sido inqui-
sidor-geral do Tribunal da Santa Inquisição – são muito raras e isso deve-se a dois 
factores. Primeiro, porque da emissão única que se fez e se conhece constam apenas 
cinco cunhos de anverso, sendo menos ainda que os do reverso, o que não aponta 
para um grande lavramento. Segundo, porque todos os relatos da época informam 
que, para os resgates dos prisioneiros da batalha de Alcácer Quibir, raramente se 
tinha o valor em metais preciosos, indo os navios carregados em grande parte com 
tecidos, objectos e jóias que eram vendidos numa cidade africana, onde difi cilmente 
se obtinha, com a outra parte em ouro ou prata, o valor do resgate completo de cada 
grupo de prisioneiros.

As funções de governação não eram uma novidade para D. Henrique, pois já ti-
nha, por diversas vezes, assumido a regência do reino. O seu curto reinado foi do-
minado pelas questões da sucessão – o rei subiu ao trono com 66 anos e não tinha 
descendência - , pelo resgate dos cativos da batalha de Alcácer Quibir e pela fome 
e epidemias que assolaram o reino. Na questão da sucessão, abordada nas cortes de 
Almeirim, realizadas a 11 de Janeiro de 1580, defendeu a entrega da coroa a Filipe II 
de Espanha, o que o tornou ainda mais impopular. O povo tê-lo-á brindado com a 
seguinte frase: Viva o Cardeal D. Henrique no inferno muitos anos pois deixou em 
testamento Portugal aos castelhanos.

Filho de D. Manuel I e da rainha D. Maria, desde muito cedo que se revelou dedica-
do à vida eclesiástica. Era considerado um devoto e austero cardeal. Deixou o reino 
entregue a um grupo de Governadores.
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Classifi cação: Muito Rara
Peso: 3,81 g
Preço de venda: 50.000€
Leilão 12 Dezembro 2006

500 REAIS • D.  HENRIQUE  I
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D. HENRIQUE I (1578–1580)

Chama-se Tostão e trata-se de uma das poucas emissões feitas no 
tempo do cardeal-rei D. Henrique I. 

É 
uma moeda da mais alta raridade porque as suas emissões foram escassas, 
existindo apenas dois pares de cunhos. Tem um nome que perdurou ao longo 
dos tempos e foi cunhada em prata. Chama-se Tostão e trata-se de uma das 

poucas emissões feitas no tempo do cardeal-rei D. Henrique I. Não existe na maioria 
das colecções de numismática e raramente apareceu nos leilões da Numisma. Uma 
dessas vezes ocorreu no leilão 60, realizado em Fevereiro de 2004.

Nas emissões de D. Henrique o catálogo Alberto Gomes distingue cinco cunhos em 
ouro e apenas dois em tostões, que poderão indiciar presumíveis cunhagens de 500 
Réis e 100 Réis de, respectivamente, 175 e 155 quilos, podendo conjecturar-se a 
duplicação deste último peso para a cunhagem dos Meios-Tostões e Vinténs. 
O pouco ouro e prata que a Coroa tinha, consequência dos avultados gastos com a 
expedição de D. Sebastião a Álcacer Quibir, não deu para grandes emissões de moe-
da no tempo do cardeal-rei. 

Filho de D. Manuel I e da rainha D. Maria, D. Henrique desde muito cedo se reve-
lou dedicado à vida eclesiástica mas as funções de governação não eram uma novi-
dade, pois já tinha, por diversas vezes, assumido a regência do reino. Na questão da 
sucessão, abordada nas cortes de Almeirim, realizadas a 11 de Janeiro de 1580, de-
fendeu a entrega da coroa a Filipe II de Espanha, o que o tornou ainda impopular. O 
povo tê-lo-á brindado com a seguinte frase: Viva o Cardeal D. Henrique no inferno 
muitos anos pois deixou em testamento Portugal aos castelhanos.

O monarca faleceu a 30 de Janeiro de 1580 e deixou o reino entregue a uma junta de 
Governadores. O seu curto reinado foi dominado pelas questões da sucessão – o rei 
subiu ao trono com 66 anos e não tinha descendência – , pelo resgate dos cativos da 
batalha de Alcácer Quibir e pela fome e epidemias que assolaram o reino. 
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Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 30.100€
Leilão 18 e 19 Fevereiro 2004

TOSTÃO • D.  HENRIQUE  I
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GOVERNADORES DO REINO ( Jan–Jul 1580)

No leilão 52 a Numisma apresentou um Tostão em prata que, à 
semelhança do de D. Henrique, tratava-se de um exemplar fi gurado 
em Alberto Gomes.

G
overnaram durante seis meses mas isso não foi impedimento para a cunha-
gem de moeda. O resultado foi uma emissão em ouro – 500 Reais – e duas 
em prata – Tostão e Meio-Tostão. No leilão 52 a Numisma apresentou um 

desses Tostões em prata que, à semelhança do de D. Henrique, é um exemplar fi gu-
rado em Alberto Gomes, e também uma moeda de ouro da época dos Governadores, 
considerada uma cópia das emissões de D. Henrique. 

Após a morte do cardeal-rei a governação do reino foi entregue a cinco Governado-
res: D. Jorge de Ataíde, D. João Mascarenhas, Francisco de Sá, Diogo Lopes de Sou-
sa e D. João Teles de Meneses. O seu estatuto só lhes permitia o uso de prerrogativas 
reais em determinadas circunstâncias.

Extinta a linha sucessória de D. João III, eram seis os possíveis candidatos ao trono 
de Portugal, mas apenas três com possibilidades legais: Filipe II de Espanha, neto de 
D. Manuel e fi lho da imperatriz D. Isabel, D. António, prior do Crato, fi lho bastar-
do ou legitimado do infante D. Luís, duque de Beja, que fora o segundo fi lho varão 
de D. Manuel, e a duquesa Catarina de Bragança, fi lha do duque de Guimarães, D. 
Duarte, também fi lho de D. Manuel. 

Três dos cinco Governadores defendiam a entrega da coroa a Filipe II mas o povo 
aclamou D. António, prior do Crato, e quando isso aconteceu estes governadores 
foram pedir protecção ao embaixador de Castela, tendo sido salvos da fúria da po-
pulação e seguido num barco em direcção a Ayamonte. Acabariam por regressar ao 
Algarve e indicar Filipe II como rei de Portugal.
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Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 24.000€
Leilão 20 Junho 2002

TOSTÃO • GOVERNADORES DO REINO
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D. ANTÓNIO I (1580-1583)

Este Real, de cobre – moeda raríssima leiloada pela Numisma em 
Abril de 2007 – é do primeiro lavramento, do qual serão conhecidos 
apenas quatro ou cinco exemplares. 

F
oi cunhada nos Açores por um rei destronado após dois meses de reinado mas 
que, até ao fi m da vida, nunca desistiu de recuperar o lugar que era seu e para o 
qual o povo o aclamou. Durante a sua estadia nas ilhas atlânticas, onde, entre 

Agosto de 1580 e Julho de 1583, tentou reunir meios para regressar ao continente 
e desafi ar o poder castelhano; cunhou o Real. É uma moeda raríssima, leiloada em 
Abril de 2007 pela Numisma.

Este Real, de cobre, é do primeiro lavramento, do qual serão conhecidos apenas qua-
tro ou cinco exemplares. Não consta da importante colecção da INCM e, excep-
tuando este, são conhecidos dois exemplares que pertenceram, respectivamente, às 
colecções Couvreur e Souza Braga. Este viria depois a pertencer à colecção Marro-
cos. Mais tarde foi adquirido num leilão da Numisart, em Genéve, pertencendo hoje 
à maior colecção privada que existe de moeda de Portugal e Colónias, incluindo o 
Brasil e a Índia Portuguesa.

O monarca cunhou também outro tipo de moeda em Portugal – que viria a ser des-
truída, a mando do rei de Espanha, em Fevereiro de 1581. Sobrevivente da batalha 
de Alcácer Quibir, D. António, prior do Crato, foi aclamado rei a 19 de Junho de 
1580. Teve sempre relações tensas com o seu tio, o cardeal-rei D. Henrique, e acusou 
publicamente os Governadores do Reino de estarem ao lado do rei de Espanha. Foi 
derrotado pelas tropas espanholas às portas de Lisboa mas tentou recuperar o trono 
a partir da ilha Terceira, nos Açores.

Acabaria por partir para o estrangeiro mas nunca perdeu de vista o regresso ao trono 
e em 1589, com a ajuda de uma armada inglesa, tentou invadir o reino de Portugal a 
partir de Peniche. Não teve sucesso e voltou ao estrangeiro. Morreu em Paris no dia 
26 de Agosto de 1595.
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Local de cunhagem: Açores
Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 1,7 g
Preço de venda: 24.000€
Leilão 19 Abril 2007

REAL de ANGRA • D. ANTÓNIO I
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D. FILIPE I (1580-1598)

Mantiveram-se os modelos anteriores, com os símbolos portugueses 
(quinas e Cruz de Cristo), mas os exemplares que chegaram aos 
nossos dias são raros. 

A 
quantidade batida e o tempo de circulação fi zeram dela uma moeda rara. 
Cunhado pelo primeiro dos três reis espanhóis que reinaram em Portugal, 
este Tostão de prata não difere muito dos que tinham sido batidos ante-

riormente. O próprio Filipe I determinou, em 1581, que de Fevereiro em diante se 
lavrasse, na Casa da Moeda de Lisboa, moeda de ouro e prata, da mesma lei, peso e 
valia que se fazia no tempo do “Senhor Rei D. Sebastião meu sobrinho” e do “Se-
nhor Rei D. Henrique meu tio” e que essas moedas teriam os mesmos cunhos e letras 
das outras.

Assim se explica que estas primeiras moedas apresentem o ordinal I a seguir ao 
nome PHILIPPVS. São conhecidos poucos exemplares até porque, em Novembro 
de 1582, um outro alvará fi lipinio mandava fazer novas moedas, alterando-lhes li-
geiramente o valor, indicando-se exactamente que “as letras ao redor digam PHILI-
PPVS DEI GRACIE REX PORTVGALIE AL”. No leilão 67, realizado em Junho 
de 2006, a Numisma vendeu um Tostão em bom estado de conservação. 
São conhecidas poucas destas moedas e não vem mencionada no catálogo do Museu 
Numismático Português.

A dinastia dos Filipes, que governou Portugal entre 1580 e 1640, não introduziu 
alterações signifi cativas nas moedas que circulavam no reino. Mantiveram-se os mo-
delos anteriores, com os símbolos portugueses (quinas e Cruz de Cristo), mas os 
exemplares que chegaram aos nossos dias são raros. Assim que assumiu o trono Fili-
pe I de Portugal prometeu respeitar os privilégios do reino, que pode manter os seus 
impostos, moedas e soldados. Mas isso não evitou que Portugal tivesse contribuído 
com 12 navios para a frota da Invencível Armada, derrotada, em Agosto de 1588, 
pelos ingleses.

O primeiro dos Filipes de Portugal dominou um vasto império, onde se cruzavam 
as possessões espanholas e portuguesas. Transferiu a capital espanhola de Toledo 
para Madrid. Durante o seu reinado Isabel de Inglaterra tentou, sem sucesso, invadir 
Portugal, através de Peniche, para repor D. António no trono.
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Classifi cação: Muito Rara
Peso: 8,10 g
Preço de venda: 4.000€
Leilão 22 Junho 2006

TOSTÃO • D. FILIPE I
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D. FILIPE II (1598-1621)

Filipe I de Portugal mandou lavrar moedas de 500 Reais, quatro, 
dois e um Cruzados em ouro, todas hoje da maior raridade. 

A
s cunhagens em ouro feitas no tempo dos Filipes foram raras e mantiveram 
quase sempre as características das que tinham sido ordenadas pelos últi-
mos monarcas portugueses, D. Sebastião, D. Henrique e Governadores do 

Reino. No entanto, Filipe I de Portugal mandou lavrar moedas de 500 Reais, quatro, 
dois e um Cruzados em ouro, todas hoje da maior raridade. Uma delas, a de 4 Cru-
zados LIIII-B, cunhada no tempo de D. Filipe II (III de Espanha) foi vendida pela 
Numisma no leilão 61, efectuado em Junho de 2004. 

Até 18 de Fevereiro de 1584, Filipe I tinha mantido a cunhagem de moedas de ouro 
com base no tipo 500 Reais, introduzido por D. João III com o Meio São Vicente. 
Mas naquela data o monarca espanhol determinou que se regressasse ao tipo-base 
Cruzado do valor de 400 Reais, que D. João III deixara. Além disso o novo rei man-
dou também fazer as já referidas moedas de dois e quatro Cruzados. Filipe II e Filipe 
III continuaram com as cunhagens destas moedas, também em pequena quantidade 
e igualmente raras.

O rei Filipe II de Portugal tinha sido aclamado como sucessor do pai em 1583 e 
subiu ao trono após o seu falecimento, em Setembro de 1598. Veio a Portugal em 
1619 para presidir às Cortes, realizadas em Julho, mas o ambiente já era de hostilida-
de entre portugueses e espanhóis, o que levou ao regresso do monarca a Madrid no 
início de Setembro. O império espanhol iniciou nessa altura o seu declínio e várias 
colónias portuguesas foram atacadas por holandeses, franceses e ingleses. 
No Oriente perdeu-se o arquipélago das Molucas e em 1617 deixaram-se as feitorias 
do Japão.

O último monarca espanhol a governar Portugal, Filipe III (IV de Espanha), assistiu 
aos primeiros levantamentos populares contra o domínio de Espanha, ocorridos em 
Évora, em 1637. Corrigiu alguns abusos cometidos em Portugal durante o reinado 
do seu antecessor mas, através de Gaspar de Gusman, obrigou os portugueses a con-
tribuírem para o esforço de guerra espanhol, não só com dinheiro mas também com 
armas e soldados. O domínio de Espanha sobre Portugal terminou a 1 de Dezembro 
de 1640.
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Classifi cação: Muito Rara
Preço de venda: 17.500€
Leilão 3 Junho 2004

4 CRUZADOS • D. FILIPE II
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D. JOÃO IV (1640-1656)

Dois anos depois de ter assumido o trono de Portugal, o rei 
D. João IV decretou que deveriam ser batidas novas moedas de 
ouro. Foi nessa altura que nasceu esta moeda de 4 Cruzados, que a 
Numisma vendeu há mais de 10 anos. 

D
ois anos depois de ter assumido o trono de Portugal, o rei D. João IV de-
cretou que deveriam ser batidas novas moedas de ouro. Foi nessa altura 
que nasceu esta moeda de 4 Cruzados, que a Numisma vendeu há mais 

de 10 anos. A lei do monarca que criou a moeda do valor de 4 Cruzados, com data 
de 1642, ordenava que “…todo o ouro, em moeda de qualquer género, qualidade e 
preço que seja se leve a casa dela, e se lavre de novo nela em moedas Portuguesas, de 
quatro cruzados, e meias moedas, e quartos, e que sejam do mesmo peso, e tamanho 
que as velhas têm, … acrescentando-lhe somente o meu nome, e a declaração do ano 
em que forem feitas ao pé da Cruz com que se cunham…”.

Foram então retiradas de circulação quase todas as antigas moedas de ouro, estran-
geiras e nacionais, porventura desde o reinado de D. Afonso V até aos Filipes, basea-
das num Cruzado com o valor de 400 Réis. Foram substituídas por espécies iguais 
a estas últimas, que o povo conhecia bem, mas chamando-lhes agora Moeda, Meia 
Moeda e Quarto e dando-lhe novos valores de 3.000, 15.00 e 750 Réis. 
A nova emissão foi extensa e abundante mas reduziu imenso a quantidade de moe-
das antigas que ainda existiam em circulação e que eram de tipos muito diferentes.

Com a guerra da independência e com as vicissitudes que se seguiram, que manti-
veram a infl ação anormal até ao reinado de D. Pedro II, as moedas de D. João IV 
foram sendo sujeitas ao cerceio, a dois carimbos de valorização, ao encordoamento 
e correspondente marca e, por fi m, à recolha para fundição. Daí que a sua existência 
seja, hoje, muito rara.

O rei D. João IV teve de enfrentar várias difi culdades para manter o reino soberano e 
independente da coroa espanhola bem como acudir às colónias portuguesas, muito 
cobiçadas por potências como a Holanda. Venceu, em 1644, a batalha do Montijo – 
decisiva para manter a independência em relação a Espanha – e assinou acordos de 
paz com a Holanda e a Inglaterra. Puniu com dureza as conspirações e tentativas de 
atentados registadas contra si.
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Classifi cação: Extremamente rara
Peso: 12,13 g
Preço de venda: 17.458€
Leilão 27 Maio 1999

4 CRUZADOS 1642 • D. JOÃO IV
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D. PEDRO, Príncipe Regente (1667-1683)

Estas moedas são hoje difíceis de aparecer em perfeito estado de 
conservação.

É 
um dos raros exemplares da última série de moedas de ouro batidas a mar-
telo no reino de Portugal, que são hoje muito raras devido ao cerceio. Cha-
ma-se Moeda (4.400 Réis) e a que aqui se reproduz data de 1669. Foi sob 

a regência de D. Pedro – mais tarde aclamado como rei – que, entre 1668 e 1674, 
se fabricou a última série das moedas de ouro de Portugal batidas a martelo, com os 
valores de 4400, 2200 e 1100 réis. Estas moedas são hoje difíceis de aparecer, em 
perfeito estado de conservação.

Para isso muito contribuem os seguintes factores: terem sido as últimas moedas ba-
tidas a martelo; o cerceio; terem sido sujeitas a cordão na orla com a aposição de um 
carimbo de esfera comprovativo; obrigadas a recolha após o fabrico de nova moeda 
por balancé, com o valor reduzido para os anteriores 4000, 2000 e 1000 Réis. A Nu-
misma apresentou no leilão 55, realizado em Dezembro de 2002, dois belos exem-
plares desta Moeda, uma de 1669 (já referida) e outra de 1672 (ver texto seguinte).

A cunhagem mecânica foi introduzida no reino a partir de 1677. Através deste mé-
todo, cuja aplicação em Portugal se deve a D. Luís de Meneses, terceiro conde da 
Ericeira e vedor da Fazenda, a cunhagem era feita através de um balancé “que con-
feria grande regularidade à posição dos cunhos e à pancada, ao mesmo tempo que a 
introdução da “serrilha” vinha impedir o cerceio, fraude muito comum nas moedas 
desse tempo”.

O Príncipe Regente, que se tornaria rei a partir de 1683, chegou ao poder depois 
de, juntamente com a sua cunhada e um conjunto de nobres, ter convencido o seu 
irmão, D. Afonso VI, a renunciar ao trono por alegada incapacidade. D. Pedro viria 
a casar com a cunhada e assumiu a regência do reino até à morte de D. Afonso VI, 
que esteve sempre detido desde o dia da sua renúncia à Coroa. O regente D. Pedro 
assinou um tratado de paz com a Espanha, que levou à passagem de Ceuta para a 
coroa espanhola. Mas a desconfi ança em relação a Espanha mantinha-se pois, em 
1674, tinha sido descoberta uma tentativa de repor D. Afonso VI no trono, com a 
ajuda dos espanhóis, e porque o escudo de Portugal continuava a fi gurar nas grandes 
moedas do reino vizinho.
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MOEDA 1669 • D. PEDRO, PR

Classifi cação: Extremamente rara
Peso: 12,07 g
Preço de venda: 41.000€
Leilão 12 Dezembro 2002
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D. PEDRO, Príncipe Regente (1667-1683)

Um dos raros exemplares da última série de moedas de ouro 
batidas a martelo no reino de Portugal. 

N
o mesmo leilão em que apresentou a Moeda de 1669, a Numisma leiloou 
um outro exemplar desta moeda mas cunhada em 1672. É também um dos 
raros exemplares da última série de moedas de ouro batidas a martelo no 

reino de Portugal. Estas moedas são hoje difíceis de aparecer.

A luta entre Portugal e Espanha pela restauração da independência durou 28 anos, 
contados desde o dia 1 de Dezembro de 1640 até à assinatura do tratado de paz 
de 1668. Estas quase três décadas de sacrifícios, suportados durante os reinados de
D. João IV e D. Afonso VI, traduziram-se, na moeda, numa grande infl ação e numa 
desvalorização permanente, com constante mutação de valores. As espécies de ouro 
e prata então produzidas, sucessivamente marcadas e contramarcadas, encerram al-
gumas das grandes raridades da numária portuguesa, tornando, só este período, um 
exemplo perfeito de uma bela e valiosa pequena colecção. 

Com o fi ndar da guerra é a política que entra em turbulência. O Príncipe Regente, 
que se tornaria rei a partir de 1683, chegou ao poder depois de, juntamente com a 
sua cunhada e um conjunto de nobres, ter convencido o seu irmão, D. Afonso VI, a 
renunciar ao trono por alegada incapacidade. Ficou então detido, situação que du-
rou até ao dia da sua morte, altura em que D. Pedro, entretanto casado com a cunha-
da, assumiu a regência do reino. Enquanto regente foi ele que assinou um tratado de 
paz com a Espanha, que levou à passagem de Ceuta para a coroa espanhola. Mas a 
desconfi ança em relação a Espanha manteve-se pois, em 1674, tinha sido descoberta 
uma tentativa de repor D. Afonso VI no trono, com a ajuda dos espanhóis, e porque 
o escudo de Portugal continuava a fi gurar nas grandes moedas do reino vizinho.
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MOEDA 1672 • D. PEDRO, PR

Classifi cação: Extremamente rara
Peso: 11,83g. g
Preço de venda: 39.000€
Leilão 12 Dezembro 2002
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D. PEDRO, Príncipe Regente (1667-1683)

Foi durante o reinado de D. Pedro que chegou ao reino a primeira 
grande quantidade de ouro do Brasil. 

O 
governo de D. Pedro dividiu-se em duas partes: uma como regente do 
reino, em substituição do seu irmão, Afonso VI, declarado incapaz para 
exercer o seu cargo de rei, e outra como rei “efectivo”. Ocupou o cargo má-

ximo do poder em Portugal de 1667 a 1706. A Moeda 1680, vendida no leilão 57 da 
Numisma, foi uma das primeiras a ser feita através da cunhagem mecânica, método 
introduzido em Portugal em 1677, durante a regência de D. Pedro. Esta técnica pos-
sibilitou o aperfeiçoamento da cunhagem das moedas.

Foi durante o reinado de D. Pedro que chegou ao reino a primeira grande quanti-
dade de ouro do Brasil. Tratava-se de 150.000 cruzados em ouro que, segundo Tei-
xeira de Aragão, era “pertencente ao quinto das minas de S. Paulo”. Nesta época teve 
também início a cunhagem de moeda de ouro para aquela colónia. A cunhagem em 
prata já existia desde 1695. A Casa da Moeda da Baía foi criada por decreto de 8 de 
Março de 1694, fi cando instalada nessa cidade até 1698, ano em que foi transferida 
para o Rio de Janeiro.
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Classifi cação: Muito rara
Preço de venda: 9.250€ 
Leilão 22 Maio 2003

MOEDA 1680 • D. PEDRO, PR
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D. PEDRO, Príncipe Regente (1667-1683)

Nesta época teve também início a cunhagem mecânica de moeda 
de prata. 

S
ão conhecidos dois exemplares deste Cruzado em prata cunhado durante a 
regência de D. Pedro. Segundo um texto publicado no catálogo do leilão 54, 
onde esta moeda foi vendida, refere que as moedas de prata de 400 Réis, fa-

bricadas em 1677 – ano da introdução da cunhagem mecânica – são extremamente 
raras e, no ano em que foi vendida, em 2002, faltavam em todas as colecções públi-
cas ou ofi ciais. 
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CRUZADO 1677 • D. PEDRO, PR

Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 17,3 g.
Preço de venda: 34.000€
Leilão 21 Novembro 2002
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D. JOÃO V (1706-1750)

Aproveitando-se do ouro do Brasil, D. João V criou uma das mais 
espectaculares séries monetárias de ouro de todos os tempos e 
cunhou moeda em praticamente todo o mundo, desde o Brasil a Goa. 

T
eixeira de Aragão afi rma que o seu reinado foi um “misto de riqueza, osten-
tação, fanatismo e imoralidade, com o predomínio da nobreza e do clero 
sobre as leis e o povo”. Durante este reinado “entraram em Portugal, pro-

venientes das minas de ouro e diamantes do Brasil, incalculáveis riquezas, porém 
nunca as aplicou no desenvolvimento do País, tendo esbanjado milhões de cruzados 
em doações a igrejas e mosteiros e em prodigalidades insensatas”. D. João V, o mo-
narca absolutista português que nunca convocou cortes e tentou rivalizar, em fausto 
e opulência, com Luís XIV, de França.

Foi no seu reinado que se iniciaram as obras do Convento de Mafra e do Palácio de 
Queluz, instituiu-se a Academia Real da História Portuguesa, fundou-se uma nova 
Casa da Moeda e desenvolveram-se indústrias em várias zonas do reino, desde a Co-
vilhã à Marinha Grande. D. João V também iniciou as obras do Aqueduto das Águas 
Livres mas estas foram pagas pelo povo através de um imposto especial criado para 
o efeito. O monarca impulsionou também o aparecimento de bibliotecas em locais 
como Mafra e Coimbra. 

Mas se a sua governação mereceu críticas, porém, o seu contributo para a numismá-
tica portuguesa foi inigualável. As suas moedas de ouro estão hoje entre as mais belas 
do mundo, destacando-se, por exemplo, o Dobrão, o Meio-Dobrão, a Dobra, a Peça, 
a Meia Peça, a Moeda e a Meia-Moeda. Aproveitando-se do ouro do Brasil, D. João 
V criou uma das mais espectaculares séries monetárias de ouro de todos os tempos 
e cunhou moeda em praticamente todo o mundo, desde o Brasil a Goa. Entre elas 
está a maior moeda portuguesa, a Dobra de 24 Escudos, com o peso de 86 gramas. 
A maior parte dos cunhos das moedas de D. João V tiveram como base os desenhos 
do pintor Francisco Vieira Lusitano.
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Classifi cação: Rara
Preço de venda: 17.500€
Leilão 21 Fevereiro 2008

DOBRÃO 1724 MINAS GERAIS • D. JOÃO V
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D. JOÃO V  DOBRA 1728 BAÍA

A 14 de Outubro de 2004 foi vendida no leilão 62 da Numisma 
esta Dobra 1728 B. De acordo com  o “Gold Coins of Brazil”1 são 
conhecidos quatro exemplares.

1 Catálogo do leilão Hess-Divo Ltd., de Janeiro de 1997, em Zurique, 

Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 28,44 g
Preço de venda: 52.000€
Leilão de 14 Outubro 2004
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No leilão 48, realizado em Outubro de 2001, a Numisma levou à 
praça 113 moedas de D. João V. O grande destaque foi a Peça 1727 R, 
apresentada pela primeira vez num leilão da Numisma e da qual se 
conhecem pouquíssimos exemplares.

PEÇA 1727 RIO DE JANEIRO • D. JOÃO V 

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 34.916€
Leilão de 25 Outubro 2001
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D. JOSÉ I (1750-1777)

Filho de D. João V, o rei D. José seguiu as pisadas do pai na cunhagem 
de moeda mas restringindo as emissões de ouro a seis espécies de 
valores diferentes. 

O 
reinado de D. José I é considerado um dos mais notáveis da História de 
Portugal mas não é ao rei que os historiadores atribuem o principal papel. 
Esse estatuto está reservado a Sebastião José de Carvalho e Melo, mais 

conhecido por Marquês de Pombal. Impulsionou a economia e as artes e planeou a 
reconstrução de Lisboa após o terramoto de 1755 mas também expulsou os jesuítas 
de Portugal, foi déspota e sanguinário. Para Teixeira de Aragão o Marquês de Pom-
bal era em quem D. José I depositava uma “cega confi ança” sendo “sabida por todos 
a preponderância do ministro sobre o ânimo do rei, apesar das intrigas e enredos de 
um clero intolerante e poderoso, e de uma fi dalguia dissoluta com visos abeatados”.

Foi o Marquês que deu fôlego à criação de indústrias no reino e de grandes compa-
nhias comerciais como a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Dou-
ro. As acções destas grandes empresas foram as primeiras formas de papel-moeda a 
circular em Portugal pois eram aceites como dinheiro em transacções comerciais. 
Pombal iniciou uma reforma da administração fi nanceira, tendo criado os cargos de 
tesoureiro-mor e de inspector-geral do Tesouro. Criou escolas e organizou o ensino 
primário ofi cial. 

Filho de D. João V, o rei D. José seguiu as pisadas do pai na cunhagem de moeda mas 
restringindo as emissões de ouro a seis espécies de valores diferentes. A moeda de 
D. José I que a Numisma escolheu para fi gurar neste livro foi vendida em Junho de 
2007, no leilão 71. Na altura eram conhecidos apenas dois exemplares.
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PEÇA 1752 • D. JOSÉ I

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 55.000€
Leilão de 21 Junho 2007
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D. MARIA I (1777-1799)

A Peça de 1786 que a Numisma vendeu no leilão 63, realizado em 
Março de 2005, é considerada da mais alta raridade. 

O 
seu reinado durou formalmente até 1816 mas, na prática, desde 1782 que 
os destinos do reino fi caram nas mãos do futuro D. João VI. Muito reli-
giosa e com bastantes qualidades, fi cou abalada com as mortes do marido, 

D. Pedro III, e, principalmente, de um dos fi lhos, D. José, o seu sucessor natural na 
coroa. Diz-se que depois destes acontecimentos a rainha nunca mais foi a mesma. 

Mandou construir a Basílica da Estrela, em Lisboa, e criou a Casa Pia de Lisboa, a 
Academia Real das Ciências e os teatros de São Carlos e de São João. Durante o seu 
reinado foram reabilitadas algumas famílias que tinham caído em desgraça no tem-
po do Marquês de Pombal, que foi exonerado de todos os seus cargos de governo e 
desterrado para a vila de Pombal.

A rainha lançou reformas na área da justiça e das polícias, tendo-se destacado o papel 
de Pina Manique como Intendente Geral de Polícia. Foi na sua época que apareceu o 
papel-moeda em Portugal com a emissão das Apólices do Real Erário. Nas moedas, 
a Peça 1786 que a Numisma vendeu no leilão 63, realizado em Março de 2005, é 
considerada da mais alta raridade. Lê-se no catálogo do leilão que “na Cartilha de 
Batalha Reis não consta esta peça, porém com Ferraro Vaz é referenciada com o
nº M1.09A e A. Gomes considera com o seu mais elevado grau de raridade, muito 
rara. Só conhecemos 3 exemplares, mas podemos presumir que existem 4 ou 5”.

As notícias que vinham de França, onde a revolução triunfava e a monarquia defi nha-
va, não ajudavam ao estado psíquico da rainha, que se agravou e obrigou à entrega dos 
destinos do reino a D. João no dia 10 de Fevereiro de 1792. A 15 de Julho de 1799,
D. João assumiu formalmente a regência, que conservou até 20 de Março de 1816, dia 
do falecimento de D. Maria I, no Rio de Janeiro. 
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PEÇA 1786 • D. MARIA I

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 22.500€
Leilão de 10 Março 2005
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D. JOÃO VI (1799-1826)

A 26 de Março de 1998 a Numisma apresentou em leilão uma das 
moedas mais raras de D. João VI: a Meia Peça 1819. 

O 
primeiro rei constitucional “do reino unido de Portugal, Brasil e Algarves” 
começou por ser regente do reino devido a problemas de saúde da sua mãe, 
D. Maria I, que a impediram de continuar à frente dos destinos do reino. 

Assumiu a regência entre 1799 e 1816 e entre 1816 e 1826 assumiu as funções de rei. 
Foi um caso raro na história mundial pois governou um reino a partir de uma coló-
nia. A 29 de Novembro de 1807, perante a ameaça das tropas de Junot – o militar 
que comandou a primeira invasão francesa em Portugal – 
D. João, Príncípe Regente ordenou a retirada da família real para o Brasil. Foi a par-
tir dessa colónia que o monarca governou o reino através de seis governadores, cinco 
dos quais acabariam por ser afastados por Junot, que entrou em Lisboa no dia 30 de 
Novembro de 1807.

D. João VI regressou a Portugal a 3 de Junho de 1822, quase dois anos depois da 
revolução liberal, no Porto, que levou à saída de Portugal dos ofi ciais ingleses, que, 
na prática, governavam Portugal desde a derrota das tropas francesas. O monarca 
jurou a Constituição mas não conseguiu evitar a revolta dos que estavam contra o 
constitucionalismo – entre os quais se encontrava a sua mulher e rainha, D. Carlota 
Joaquina, e D. Miguel. D. João VI controlou a revolta e exonerou o infante D. Mi-
guel do comando do Exército. 

Foi no seu reinado que a coroa portuguesa reconheceu ofi cialmente a independên-
cia do Brasil, a 29 de Outubro de 1825. A primeira instituição bancária em Portugal 
com funções comerciais e emissoras, o Banco de Lisboa, surgiu na época de 
D. João VI.

A 26 de Março de 1998 a Numisma apresentou em leilão uma das moedas mais ra-
ras de D. João VI: a Meia Peça 1819. O cunho para o seu fabrico terá sido utilizado 
apenas nesta emissão, substituindo o cunho aberto em 1818 e que ainda serviu para 
cunhar 1700 moedas em 1819. Esta moeda não existia na colecção do rei numisma-
ta, D. Luís I, e nem sequer é referida por Teixeira de Aragão. É uma moeda que falta 
na maioria das colecções portuguesas. Em 1998 foi à praça por mil contos (cerca de 
5.000 euros) e vendeu-se por seis mil contos (cerca de 30.000 euros).
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MEIA PEÇA 1805 • D. JOÃO, PR

Classifi cação: Extremamente rara
Preço de venda: 20.000€
Leilão de 29 e 30 Outubro 2003
São conhecidos quatro ou cinco exemplares
(estado de conservação MBC+)
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D. JOÃO VI PEÇA 1819 

Classifi cação: Extremamente rara
Preço de venda: 18.000€
Leilão de 29 e 30 de Outubro de 2003
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MEIA PEÇA 1819 • D. JOÃO VI

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 29.928€
Leilão de 26 Março 1998
São conhecidos três exemplares.
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D. MIGUEL I (1828-1834)

Uma moeda de prata – um Cruzado novo 1829, da mais alta 
raridade – foi vendida pela Numisma num leilão efectuado em 
Junho de 2002. 

A  
sua curta governação fi cou marcada por violência, prisões, fuzilamentos 
e tirania. Para a história de Portugal fi cou como o Absoluto e Teixeira de 
Aragão escreveu que “os chefes absolutistas (…) tornaram abominável um 

príncipe cuja educação, quase exclusivamente entregue a picadores e a toureiros, o 
inhabilitava de governar o Reino ou mesmo de escolher homens competentes que o 
fi zessem em seu nome”. A luta entre absolutistas e liberais mergulhou o reino numa 
guerra civil sangrenta, que acabou em 1834, depois de assinatura da convenção de 
Évora Monte. Ficou então decidida a saída de D. Miguel de Portugal no prazo má-
ximo de 15 dias. Nunca mais voltou a terras portuguesas.

Durante o reinado de D. Miguel, que, nas moedas de ouro, manteve o toque, o peso 
e o valor das moedas de D. Pedro IV, continuou a cunhar moedas em prata e bronze. 
Uma moeda de prata – um Cruzado novo 1829, da mais alta raridade – foi vendida 
pela Numisma num leilão efectuado em Junho de 2002. A propósito das moedas de 
prata de D. Miguel o numismata Teixeira de Aragão recorda que, em 31 de Maio de 
1831, o provedor da Casa da Moeda foi autorizado “para comprar particularmente 
no mercado toda a prata lavrada, em barra, ou em moeda estrangeira, para se fabricar 
em dinheiro nacional, quando de semelhante transacção resultasse alguma utilidade 
à Fazenda”.

O monarca manteve também as cunhagens em bronze, apesar de estas moedas serem 
recebidas com desconfi ança nos mercados do reino. O motivo era a existência de 
muitas falsifi cações, muitas delas de excelente qualidade e nem sequer detectadas 
nas próprias Casas da Moeda.
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CRUZADO 1829 • D. MIGUEL I

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 16.000€
Leilão de 20 de Junho de 2002
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D. LUIS I (1861-1889)

O seu reinado é o último em que a moeda de ouro circula como 
moeda corrente. 

O   
rei numismata. O rei artista. O rei intelectual mas também do desenvol-
vimento económico. O rei dos primeiros jornais, dos primeiros centros 
republicanos e da abolição da escravatura em todos os territórios da coroa 

portuguesa, em 1869. D. Luís I foi considerado um rei popular que estimulou as 
artes e as ciências mas também o desenvolvimento económico, através de Fontes 
Pereira de Melo. O seu reinado é o último em que a moeda de ouro circula como 
moeda corrente. Nos reinados seguintes (D. Carlos e D. Manuel II), e com excepção 
de um ensaio de ouro de 5000 Réis, de 1895, só foram cunhadas moedas em prata, 
cobre e níquel. D. Luís mandou também criar o Banco Nacional Ultramarino, que 
fi cou com funções de emissão de notas para as colónias.

A Numisma apresentou, em 2009, no seu 80º leilão, uma moeda de 2000 Réis 1870 
de Luís I, classifi cada como extremamente rara. Na área da numismática o rei D. 
Luís I deixou-nos uma das mais valiosas colecções de moedas portuguesas. A par-
tir do Gabinete de Numismática, que já existia, desde 1795, no Palácio da Ajuda, 
começou a comprar moedas e medalhas. Em 1867 adquiriu a colecção de Teixeira 
de Aragão, que escreveu uma das “bíblias” da numismática portuguesa: “Descrição 
Geral e histórica das moedas cunhadas em nome dos reis, regentes e governadores de 
Portugal”. Esta obra foi dedicada precisamente a D. Luís I. A investigação na área da 
numismática valeram a Teixeira de Aragão a eleição para sócio efectivo da Academia 
Real das Ciências.

Foi no reinado de D. Luís que surgiram os primeiros jornais, como foi o caso do 
Diário de Notícias (1864), O Século (1880) e o Primeiro de Janeiro (1868). Escri-
tores como Júlio Dinis, Eça de Queirós, Ramalho Ortigão e Camilo Castelo Branco 
escreveram obras que se tornariam clássicos da literatura portuguesa. 
O empreendedor Fontes Pereira de Melo promoveu o desenvolvimento económico 
e em África vários portugueses lançavam-se em expedições para conhecer melhor as 
terras do Império.
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2000 RÉIS 1870 • D. LUIS I

Classifi cação: Extremamente rara
Preço de venda: 11.000€
Leilão de 4 de Junho de 2009
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REPÚBLICA

A 22 de Maio de 1911 publicou-se legislação que instituiu o 
Escudo em todo o país.  

H
á dois momentos da Numisma com esta moeda de 1 Centavo de 1922 
da República Portuguesa: em 1990 e em 2002. Em 1990 porque foi a 
primeira vez que a casa leiloeira levou a leilão um exemplar desta moeda e 

em 2002 porque voltou a apresentá-la ao público, desta vez com um preço-base de 
37.500 euros. A sua alta raridade (apenas seis exemplares conhecidos) e o interesse 
dos coleccionadores justifi cavam este valor. Trata-se de uma moeda de bronze, com 
19 milímetros de diâmetro. O seu preço fi nal foi de 61 mil euros.

A República foi proclamada da varanda da Câmara Municipal de Lisboa no dia 5 
de Outubro de 1910. A 22 de Maio de 1911 publicou-se legislação que instituiu 
o Escudo em todo o país. Era divisível em 100 centavos e as primeiras moedas co-
meçaram a aparecer apenas em 1912. A lei que criou o Escudo previa a existência 
de moedas de ouro de um, dois, cinco e 10 escudos, de prata de um escudo, 10, 20 
e 50 centavos, e de bronze-níquel de meio, um, dois e quatro centavos. As de ouro 
não chegaram a ser cunhadas embora tenham sido feitos ensaios, como é o caso da 
moeda de 5 escudos de 1920, da autoria do escultor João da Silva e da qual apenas se 
conhecem três exemplares.
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CENTAVO 1922 • REPÚBLICA

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 61.000€
Leilão 17 de Outubro 2002
São conhecidos apenas seis exemplares
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ANGOLA

A Macuta foi instituída como unidade monetária de Angola no 
século XVIII, no reinado de D. José I, que dinamizou a circulação 
de moeda no território. 

N
o segundo leilão da sua história, em Abril de 1989, a Numisma apresentou 
uma das moedas mais raras de Angola: uma Macuta de 1831, cunhada 
em Lisboa no reinado de D. Miguel. No seu livro “Moedas de Angola”, L. 

Rebelo de Sousa afi rma que as emissões deste rei não terão passado da fase de ensaios 
e que “constava de peças com os mesmo valores da emissão antecedente, isto é, 2 
Macutas, 1 Macuta, ½ Macuta e ¼ de Macuta, conquanto mais perfeitas”. 
A “emissão antecedente” era a de D. João, Príncipe Regente, que, entre 1814 e 
1816, emitiu Macutas no Rio de Janeiro com cerca de metade do seu peso ha-
bitual. 

A decisão de fazer uma emissão com estas características tinha como objectivo mi-
norar a falta de moeda em Angola, cujas remessas estavam muito dependentes do 
comércio de escravos. Rebelo de Sousa diz que D. João “decidiu-se então pelo recur-
so ao conhecido sistema de “britar ou quebrar” moeda, que não era mais do que a 
sua depreciação”. O valor da moeda era diminuído “ou empobrecendo a liga metá-
lica ou diminuindo o peso das peças, não obstante se manter o mesmo valor facial”.

No reinado de D. Miguel a falta de moeda agravou-se por causa do fi m do comércio 
de escravos, decretado em 1830. Uma situação que viria a durar vários anos pois a 
actividade da escravatura era praticamente o único negócio de Angola.
A Macuta foi instituída como unidade monetária de Angola no século XVIII, no rei-
nado de D. José I, que dinamizou a circulação de moeda no território. As primeiras 
moedas metálicas foram introduzidas em Angola em 1693, na época de D. Pedro II.
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MACUTA 1831 • ANGOLA

Local de cunhagem: Angola
Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 8.729€
Leilão de 8 de Abril 1989
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Medalha Comemorativa da Exposição Industrial e Agrícola de 
Goa (1890). Dois exemplares conhecidos. Medalha de ouro. 

ÍNDIA
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MEDALHA  •  ÍNDIA

Classifi cação: Da mais alta raridade
Peso: 18,51 g
Preço de venda: 2.000€
Leilão de 19 de Outubro de 2006
Dois exemplares conhecidos
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A Numisma apresentou uma das mais altas raridades da notafi lia 
portuguesa: 1000 Escudos de 27 de Abril de 1922.

A 
notafi lia em Portugal é uma das disciplinas menos divulgadas do coleccio-
nismo. Apesar de vocacionada para as moedas e as medalhas, a Numisma 
sempre viu potencialidades nas notas de banco e sempre teve a preocupação 

de apresentar, nos seus leilões, notas raras de Portugal e Colónias. Em Março de 
2002 chegou mesmo a fazer um leilão exclusivamente dedicado às notas, intitulado 
“Portugal Notas Raras”. Entre algumas curiosidades – por exemplo, a nota de 500 
Escudos do caso Alves Reis – a Numisma apresentou uma das mais altas raridades 
da notafi lia portuguesa: 1000 Escudos de 27 de Abril de 1922. Aliás a Numisma 
Leilões estreou-se em 1989 com um leilão exclusivo de Notas do Banco de Portugal 
e Colónias.

Com a efígie do poeta António Feliciano de Castilho, foi leiloada com um preço-
-base de 10.000 euros. Castilho nasceu em Lisboa em 1800 e desde os seis anos que 
fi cou praticamente cego. Isso não o impediu de se dedicar à escrita, tendo também 
fi cado conhecido por pedagogo. Inventou o Método Castilho de Leitura e fundou a 
Revista Universal Lisbonense. Formou-se em Direito na Universidade de Coimbra 
e viveu alguns anos nos Açores.

As primeiras formas de papel-moeda que apareceram em Portugal foram as Apóli-
ces do Real Erário. Começaram a ser emitidas em 1797, no reinado de D. Maria I e 
numa altura em que D. João assumiu a regência do reino devido ao estado de demên-
cia da rainha, com valores que variavam entre os 20 mil e os 1.200 réis. A maioria 
foi impressa na Casa da Moeda. O primeiro banco português não foi fundado no 
continente mas sim numa das colónias, no Brasil, onde a família real se encontrava. 
Em 12 de Novembro de 1808 D. João VI criou o Banco do Brasil, que acabaria por 
fechar as portas alguns anos mais tarde.

Em Portugal continental o primeiro banco nasceu em 31 de Dezembro de 1821 
e chamava-se Banco de Lisboa. Tinha funções comerciais e emissoras. O pri-
meiro presidente da instituição foi Joaquim da Costa Bandeira, comerciante 
abastado, cavaleiro da casa real, deputado e inspector da Junta do Comércio, 
Agricultura, Fábricas e Navegação. O banco iniciou a sua actividade com 5 mil 
contos de capital.

ANTÓNIO FELICIANO DE CASTILHO
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Nota de 1000 ESCUDOS 27.4.1922 Chapa 2

Classifi cação: Extremamente Rara
Preço de venda: 14.000€
Leilão de 14 de Março de 2002
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No leilão 71, realizado em Junho de 2007, a Numisma apresentou 
uma barra de ouro do tempo de D. João, Príncipe Regente, da Casa 
de Fundição de Sabará. 

O
ouro do Brasil teve um papel crucial na cunhagem de moedas em Portu-
gal. Foi graças a ele que monarcas como D. João V, D. José, D. Maria I,
D. João VI emitiram moeda de ouro de grande beleza e qualidade. Esse 

ouro serviu também para a cunhagem de uma outra forma de dinheiro, principal-
mente no Brasil: as barras de ouro. Nos fi nais do século XVII os governadores da 
colónia incentivaram a pesquisa de ouro que, em pó, começou a aparecer com regu-
laridade, circulando livremente como moeda.

Para regular o escoamento desse ouro foram criadas casas de cunhagem em vários 
pontos do Brasil (Rio de Janeiro, Baía e Minas Gerais, por exemplo). Foi nessas casas 
que se começou a fundir o ouro em pó numa barra na qual eram impressos o selo 
ofi cial da ofi cina, o número de série, a data, o respectivo peso, em marcos, onças ou 
oitavas até aos grãos ou fracções, bem como o teor do ouro, apurado pelo ensaiador, 
por ensaio ou toque, em quilates e respectivos grãos, e que também a marcava. A 
barra, acompanhada da respectiva guia, circulava como moeda e este sistema vigo-
rou até 1833.

No leilão 71, realizado em Junho de 2007, a Numisma leiloou uma barra de ouro do 
tempo de D. João, Príncipe Regente, da Casa de Fundição de Sabará. Era descrita 
como uma “Barrinha 1809 Escudo oval 960” e com “Excelente patina”. As barras 
de ouro, principalmente as que são acompanhas da respectiva guia, são hoje muito 
raras pois existiam restrições à sua saída da então colónia do Brasil.

O melhor conjunto de barras do Brasil pertence hoje à Colecção Banco Espírito 
Santo.

BRASIL



2 0  A N O S  N U M I S M A  L E I L Õ E S   95

BARRINHA • D. JOÃO V

Local de cunhagem:
Casa de Fundição de Sabará - Brasil
Classifi cação: Extremamente Rara
Peso: 43,63 g
Preço de venda: 41.500€
Leilão de 21 de Junho de 2007
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A ordem foi Fundada em 14 de Novembro de 1801 por D. Carlota 
Joaquina e autorizada por Decreto de D. João, Príncipe Regente de 
17 de Dezembro do mesmo ano. 

A 
família Real e mais 26 damas da nobreza, todas casadas ou que não tivessem 
menos de 26 anos de idade quando solteiras, faziam parte dela. Foi criada 
para restabelecer o culto à rainha Santa Isabel e as damas deviam visitar 

uma vez por semana o Hospital dos Expostos. Falamos da Real Ordem das Damas 
Nobres de Santa Isabel e, no leilão 77, realizado em Novembro de 2008, a Numis-
ma apresentou uma condecoração da instituição. A insígnia era proveniente de um 
membro da família real britânica, Príncipe Michael de Kent.

A ordem foi Fundada em 14 de Novembro de 1801 por D. Carlota Joaquina e au-
torizada por Decreto de D. João Príncipe Regente de 17 de Dezembro do mesmo 
ano. O alvará régio de 25 de Abril de 1804 aprovou os seus estatutos. A Rainha de 
Portugal era a Grã-Mestre. A insígnia era uma medalha com a imagem da patrona 
sob a Coroa Real e num laço de esmalte azul a legenda “Pauperum Solatio”. No verso 
as iniciais C.J., a data da fundação e o dístico “Real Ordem de Santa Isabel”. 

Nas festas da Ordem, dias de gala e em funções públicas as Damas usavam a medalha 
suspensa numa banda cor-de-rosa, orlada a branco e lançada do ombro direito ao 
lado esquerdo, sobre o vestido. No anverso da condecoração é visível a Santa Isabel 
dando esmola a um pobre ajoelhado e, no reverso, existe um monograma com as 
iniciais da fundadora da Ordem e data da fundação.

D. JOÃO VI (1799-1826)
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CONDECORAÇÃO DA REAL ORDEM DAS DAMAS NOBRES DE SANTA ISABEL

Classifi cação: Da mais alta raridade
Preço de venda: 12.000€
Leilão de 20 de Novembro de 2008
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Uma pepita com diamante foi levada à praça no leilão 74, realizado 
em Maio, e apresentada como uma peça museológica de rara beleza.

U
ma pepita com diamante foi uma das grandes novidades dos leilões da 
Numisma. Foi levada à praça no leilão 74, realizado em Maio, e apresen-
tada como uma peça museológica de rara beleza. Com um peso bruto de 

142,62 gramas, tinha um preço-base de 2000 euros. A história do ouro também é 
feita da descoberta de pepitas, algumas delas de grande valor. Conta-se que a maior 
pepita do mundo foi descoberta em 1869, na Austrália, e pesava 65,2 quilos. Tam-
bém no Brasil foram encontrados alguns exemplares que fi guram entre os maiores 
do mundo, com pesos brutos a variar entre os 33 e os 60 quilos.

O ouro e as moedas conhecem-se formalmente desde o ano 560 antes de Cristo 
(AC). Foi nessa data que os Lídios, um povo que habitava na Ásia Menor, cunharam 
a primeira moeda exclusivamente em ouro puro. Mas as referências ao metal precio-
so são quase tão antigas como a Humanidade e têm origem em praticamente todo o 
mundo. Existem no Antigo Testamento, no ano 3000 AC, a propósito da joalharia 
dos Sumérios, e em 58 AC, quando Júlio César chegou a Roma com tanto ouro das 
suas conquistas que chegou para pagar todas as dívidas da cidade e dar 200 moedas 
a cada um dos seus soldados. Também se fala de ouro em 1799, ano da sua desco-
berta, pela primeira vez, nos EUA, e em 1965 quando, durante uma missão espacial, 
Edward White utilizou um dispositivo e que servia para proteger os olhos da luz do 
sol e continha uma camada de ouro.

Portugal também tem o seu nome inscrito na história do metal precioso. Em 1700 
foi descoberto ouro no Brasil, então colónia portuguesa que, em 1720, era respon-
sável por dois terços da produção mundial. No reino português todos conhecem o 
destino destes valiosos carregamentos oriundos de terras brasileiras: serviram para 
construir monumentos e criar as fantásticas moedas  de D. João V que constituem 
uma das séries monetárias mais fabulosas do mundo.

PEPITA DE OURO
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Classifi cação: De rara beleza
Peso: 142,62 g
Preço de venda: 5.500€
Leilão de 29 de Maio de 2008
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